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Prefeitura Municipal de Alto Araguaia

PREGÃO PRESENCIAL 008/2010 – RESULTADO

A Prefeitura Municipal de Alto Araguaia – Estado de Mato Grosso,
situada na Av. Carlos Hugueney, n.º552 centro, Alto Araguaia–MT, CEP
78.780-000 através da Pregoeira e sua equipe de apoio, torna público para
conhecimento de todos que do julgamento do certame supra citado, tipo
menor preço por Lote. Para os LOTES 02, 03, 04,  09, 11, 12, 17, 19, 20, 25,
27, 28, 29, 30, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 40, 41, 42, 43, 46, 48, 49, 51, 52, 55,
56, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 67, 68, 69, 71, 72, 74, 75, 76 e 80 -
sagrou-se vencedora a empresa: CAMPOS E CAMPOS CARNEIRO LTDA,
com o valor total dos referidos lotes de R$ 473.858,73 (Quatrocentos e
setenta e três mil oitocentos e cinqüenta e oito reais e setenta e
três centavos). Para os LOTES 01, 06, 10, 13, 14, 15, 16, 21, 22, 23, 24,
26, 31, 37, 39, 44, 45, 47, 53, 54, 57, 66, 70, 77, 78 e 79 - sagrou-se
vencedora a empresa: SUPERMECADO SUPER PONTO BOM RETIRO
LTDA, com o valor total dos referidos lotes de R$ 205.297,06 (Duzentos
e cinco mil duzentos e noventa e sete reais e seis centavos). Para
os LOTES 08, 18, 50 e 73 - sagrou-se vencedora a empresa: CAPITAL
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MÓVEIS E INFORMÁTICA LTDA -
EPP, com o valor total dos referidos lotes de R$ 5.415,76 (Cinco mil
quatrocentos e quinze reais e setenta e seis centavos). Informações
mais detalhada com a equipe de apoio e pregoeira pelo fone/fax (66) 3481-
2885.

Alto Araguaia – MT, 24 de Março de 2010.

Renata Fermino de Oliveira
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Alto Paraguai
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/

2010

 O Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso no uso
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação
pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação enquadrada no
Inciso I do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores
e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela Douta Assessoria
Jurídica do Município, para que se proceda o Contrato de Prestação de
Serviço, da Empresa WRM TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÕES LTDA
no valor  previsto de R$ 13.374,00 (Treze mil trezentos e setenta e quatro
Reais), Contratação de Empresa para Reforma do centro
comunitário, edificação em alvenaria, para funcionamento de salas
de aula, no distrito de Capão Verde, alto Paraguai – MT, conforme
Planilhas em anexo, correndo tal despesa à dotação:
05.002.12.361.0016.1030.4490.51.00.00.00 (289), dotação específica
constante na Lei Orçamentária do Município de alto Paraguai,  Estado de
Mato Grosso, para o Exercício Financeiro de 2010.

Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93.

Alto Paraguai - MT, 25 de Março de 2010.

________________________________
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA

PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Alto Taquari
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Prefeitura Municipal de Apiacás

RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE  DE LICITAÇÃO 001/2010

CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS.
CONTRATADO- WIEGERT E CIA LTDA E
OBJETO- AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRES
VALOR GLOBAL- 30.000,00  (trinta  mil  reais)
PRAZO VIGENCIA –22/03/2010 0 31/12/2010
CONTRATADO- MARIA FABIANA GARCIA - ME
OBJETO- AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRES
VALOR GLOBAL- 30.000,00  (trinta  mil  reais)
PRAZO VIGENCIA – 22/03/2010 0 31/12/2010
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Prefeitura Municipal de Araputanga

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVIÇOS Nº 068/2010
PRIMEIRO ADITAMENTO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA, Estado de Mato
Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa
na Rua Antenor Mamedes nº  911 - Centro, inscrita no CNPJ 15.023.914/
0001-45, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal Sr. VANO
JOSE BATISTA, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e
do outro lado a empresa JOÃO SENTURION – ME, pessoa jurídica de
direito privado, com se na Rua Principal nº 056 – Comunidade das Botas
em Araputanga - MT, inscrita no CNPJ: 10.896.149/0001-54, neste ato
representada pelo seu proprietário Sr JOÃO SENTURION, brasileiro, casado,
portador do RG 186.763 SSP/MS e CPF: 271.965.501-53,  doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem aditar o presente
Contrato de prestação de fornecimento, decorrente da Pregão Presencial
Nº 002/2010, que reger-se-á pela Lei Federal 8.666/93 e demais legislação
complementar e pelas cláusulas seguintes:

1.0 -CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1- O presente instrumento tem por objeto aditivo de quantitativo e

valor, para Prestação de Serviço de Transporte Escolar, para uso na
Secretaria de Municipal de Educação.

1.2– O aditivo de objeto e valor se aplica em razão das necessidades
da Secretaria de Municipal de Educação conforme solicitação que segue
em anexo, que fica fazendo parte integrante deste instrumento.

2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL
.

2.1 - O presente termo aditivo esta sendo celebrado com base no Art.
65 da Lei 8.666/93, prevê: “O contratado fica obrigado a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no
caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o
limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos tendo
em vista a necessidade de aquisição contratual.

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
3.1 - Dá-se a este aditivo o valor de R$ 29.383,20 (vinte e nove mil

trezentos e oitenta e três reais e vinte centavos), passando o
contrato a ter um valor total de R$ 219.223,20 (duzentos e dezenove
mil duzentos e vinte e três reais e vinte centavos)

4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - O valor do presente aditivo se da em R$ 29.383,20 (vinte e

nove mil trezentos e oitenta e três reais e vinte centavos), será
empenhado na Dotação Orçamentária correspondente,  nas rubricas e
condições do contrato original .

5.0 -CLÁUSULA QUINTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS
5.1 - Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas contratuais.
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente

aditamento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo qualificadas. Araputanga/MT, 03 de março de
2010. VANO JOSÉ BATISTA- PREFEITO MUNICIPAL - CONTRATANTE

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVIÇOS Nº 069/2010
PRIMEIRO ADITAMENTO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA, Estado de Mato

Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa
na Rua Antenor Mamedes nº  911 - Centro, inscrita no CNPJ 15.023.914/
0001-45, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal Sr. VANO
JOSE BATISTA, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e
do outro lado a empresa A. PALERMO TRANSPORTE – ME, inscrita no
CNPJ nº 04.313.780/0001-80, estabelecida no Sitio São Pedro –
Comunidade Mazeto, município de São Jose dos Quatro Marcos - MT,
sendo representada pelo proprietário o Sr. APARECIDO PALERMO
portador da Cédula de Identidade RG sob n.º 464.628 SSP/MT e CPF/MF
sob o n.º 459.663.701-68,  doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, resolvem aditar o presente Contrato de prestação de
fornecimento, decorrente da Pregão Presencial Nº 002/2010, que reger-
se-á pela Lei Federal 8.666/93 e demais legislação complementar e pelas
cláusulas seguintes:

1.0 -CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.3- O presente instrumento tem por objeto aditivo de quantitativo e
valor, para Prestação de Serviço de Transporte Escolar, para uso
na Secretaria de Municipal de Educação.

1.4– O aditivo de objeto e valor se aplica em razão das necessidades
da Secretaria de Municipal de Educação conforme solicitação que segue
em anexo, que fica fazendo parte integrante deste instrumento.

2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL
.

2.1 - O presente termo aditivo esta sendo celebrado com base no
Art. 65 da Lei 8.666/93, prevê: “O contratado fica obrigado a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no
caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o
limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos
tendo em vista a necessidade de aquisição contratual.

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO
3.1 - Dá-se a este aditivo o valor de R$ 31.173,36 (trinta e um mil

cento e setenta e três reais e trinta e seis centavos), passando
o contrato a ter um valor total de R$ 169.217,36 (cento e sessenta e
nove mil duzentos e dezessete reais e trinta e seis centavos).

4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - O valor do presente aditivo se da em R$ 31.173,36 (trinta e

um mil cento e setenta e três reais e trinta e seis centavos),
será empenhado na Dotação Orçamentária correspondente, nas rubricas
e condições do contrato original .

5.0 -CLÁUSULA QUINTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS
5.1 - Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas contratuais.
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o

presente aditamento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença
das testemunhas abaixo qualificadas.  Araputanga/MT, 03 de março
de 2010.   VANO JOSÉ BATISTA -

 PREFEITO MUNICIPAL -
 CONTRATANTE

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO Nº 001/2010

A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, com sede na Rua Antenor
Mamedes n.º 911, Centro, Araputanga/MT. CEP 78.260-000, através da
sua Comissão Permanente de Licitação, torna público, a quem possa
interessar, que fará realizar às 09:00 horas do dia 13/04/2010, licitação
na modalidade supracitada, regida pela Lei 8.666/93 e suas alterações,
do tipo menor preço na oferta global, contratação de empresa para
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS
URBANA, junto a Secretaria de Obras do município de
Araputanga/MT. Informações detalhadas e edital completo poderão
ser obtidas no endereço supracitado, de segunda à sexta-feira, nos
horários de 7:30 as 11:30 e das 13:00 as 17:00, junto a Comissão
Permanente de Licitação, mediante o pagamento das custas inerentes
no valor de R$ 50,00 (Cinqüenta Reais). Araputanga MT, 24 de março de
2010. NEIMAR SULZBACH - Presidente da CPL

AVISO DE LICITAÇÃO -  PREGÃO  PRESENCIAL Nº  012/2010
A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através do Pregoeiro,

torna público para conhecimento dos interessados, que realizará a
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 012/2010, cujo Objeto é:
AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA; Dia: 08/04/2010. Entrega
dos Envelopes: Até as 08:30 horas (horário de Mato Grosso). Edital
Completo: Afixado no endereço Rua Antenor Mamedes n.º 911, Centro,
Araputanga/MT. CEP 78.260-000 – Araputanga - MT, e no site
www.araputanga.mt.gov.br, (quando o edital for baixado pelo site
as empresas deverão encaminhar seus dados empresariais
para o e-mail seplan2@araputanga.mt.gov.br); Abertura do envelope
Nº 01: Às 09:00 horas, do dia 08 de Abril de 2010, no endereço acima.
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
regulamentada pelo Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666
de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98).
Araputanga - MT, 24 de Março de 2010.

 REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO
- Pregoeiro
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Prefeitura Municipal de Cáceres

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADM. Nº 097/
2009 - PGM

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres
Contratada: Parreira Duarte e Cia Ltda - EPP
Modalidade: Ata de Registro de Preço nº 018/2009/SAD e

Pregão nº 015/2009/SAD/MT
Objeto: 1º Termo aditivo ao Contrato Administrativo nº. 097/2009-

PGM, visando aditar o prazo para mais 02 (dois) meses, a partir de 26 de
fevereiro de 2010.

Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 26 de fevereiro de
2010.

Assinam:
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES

Prefeito de Cáceres
JULIO CEZAR PARREIRA DUARTE

Parreira Duarte e Cia Ltda
Contratada

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADM. Nº 039/
2009 - PGM

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres
Contratada: Terex Construções e Transportes Ltda.
Modalidade: Convite nº. 32/2009
Objeto: 2º Termo aditivo ao Contrato Administrativo nº. 039/2009-

PGM, visando aditar o valor para mais R$ 6.529,40 (seis mil quinhentos e
vinte e nove reais e quarenta centavos).

Dotação orçamentária: 4.4.90.51.0005 - Ficha 44 – Funcional
07.030.12.365.0013.1032

Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de Janeiro de
2010.

Assinam:
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES

Prefeito de Cáceres
CARLOS HUMBERTO BRANDOLIS

Terex Construções e Transportes Ltda
Contratada

PORTARIA Nº. 035
DE 19 DE FEVEREIRO DE 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74,
Inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal e,

CONSIDERANDO que os prazos concedidos não foram suficientes
para a conclusão dos trabalhos;

CONSIDERANDO a solicitação feita pela Comissão Permanente de
Sindicância, através do Protocolo Geral nº.s 3294 de 02.02.10, 2860 de
21.01.10, 3295 de 02.02.10, 3439 de 03.02.10, 3408 de 03.01.10, 2861
de 27.01.10, 2862 de 27.01.10 e 2864 de 27.01.10 da Secretaria Municipal
de Administração.

R E S O L V E:

ART.1º-Prorrogar para 30 (trinta) dias, a partir desta data, o prazo
para a Comissão Permanente de Sindicância Administrativa, designada
pelos Decretos Nº. 076 de 25.02.09, Decreto nº. 105 de 16.03.09 e Decreto
Nº. 242 de 07.07.09 concluir os trabalhos dos processos 12697 de
18.06.09, 9241 de 07.05.09, 9486 de 12.05.09, 13387 de 29.06.09, 12778
de 19.06.09, Ofício 043/2009/DGI/SE/MTUR de 27.01.09, 7758 de 13.04.09,
8224 de 22.04.09.

ART.2º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 19 de fevereiro de 2010.

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

Afixado em: 19.02.2010

PORTARIA Nº. 037

DE 19 DE FEVEREIRO DE 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO

GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74,

Inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal e,

 CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral

nº. 1910, de 18 de janeiro de 2010 da Secretaria Municipal Administração.

R E S O L V E:

ART. 1º - Designar a servidora CATARINA DIMAS DA SILVA

FLORES, Professora Licenciada em Matemática, lotada na Secretaria

Municipal de Educação, para responder pela Direção da Escola Municipal

Isabel Campos, a partir de 14 de janeiro de 2010.

ART. 2º  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 19 de fevereiro de 2010.

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES

Prefeito de Cáceres

Afixado em 19.02.2010

PORTARIA Nº. 039

DE 19 DE FEVEREIRO DE 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO

GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74,

inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e,

 CONSIDERANDO o que consta no Processo Protocolado sob. nº.

4142 de 10.02.10, da Secretaria Municipal de Administração.

RESOLVE:

  Art.1º-Remanejar servidoras para as respectivas Secretarias,

conforme relacionadas abaixo, a partir desta data.

Da Secretaria Municipal de Governo para a Secretaria Municipal de

Educação

Ineuzira Gonçalves Lemes – Auxiliar de Serviços Gerais

Da Secretaria Municipal de Educação para a Secretaria Municipal de

Governo

Maria da Glória da Silva – Auxiliar de Serviços Gerais

. 2º-Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 19 de fevereiro de 2010.

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES

Prefeito de Cáceres

  Afixado em: 19.02.2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 5     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 25 de Março de 2010
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Nº 027/2009 - PGM

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres
Contratada: Empresa SRT Costa
Modalidade: Convite
Objeto: 1º Termo aditivo ao Contrato Adm. de Locação nº. 27/2009- PGM,
visando aditar o prazo para mais 02 (dois) meses e o valor para mais R$
12.800,0 (doze mil e oitocentos reais).
Dotação orçamentária: 2.069.3.3.90.39.00.00.00.00 – Manutenção com
as atividades de coleta, destinação final do lixo
Ficha: 635 – 3.3.90.39.99.00.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa
Jurídica
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 01 de Fevereiro de 2010.
Assinam:

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

SILVANIA ROCHA TEIXEIRA COSTA
S.R.T. Costa
Contratada

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADM. Nº 041/2009 -
PGM

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres
Contratada: Terex Construções e Transportes Ltda.
Modalidade: Tomada de Preços nº. 004/2009
Objeto: 2º Termo aditivo ao Contrato Administrativo nº. 041/2009- PGM,
visando aditar o valor para mais R$ 45.929,18 (quarenta e cinco mil
novecentos e vinte e nove reais e dezoito centavos)
Fonte de Recurso: FUNDEB 40%
Dotação orçamentária: 4.4.90.51.0005
Ficha 44 e 308 – Funcional 07.030.12.365.0013.1032 – FUNDEB 40%
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 04 de Janeiro de 2010.
Assinam:

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

CARLOS HUMBERTO BRANDOLIS
Terex Construções e Transportes Ltda

Contratada

DECRETO Nº. 171
DE 24 DE MARÇO DE 2010.

Declara Luto Oficial por 03 (três) dias no Município de Cáceres, pelo
falecimento do Senhor Pedro Paulo Ourives, na forma que especifica.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 74, Inciso VIII, da
Lei Orgânica Municipal e,

 CONSIDERANDO a imensurável representatividade do Senhor Pedro
Paulo Ourives no cenário político cacerense, os relevantes serviços
prestados para o município, especialmente junto ao Poder Legislativo e
Poder Executivo do Município de Cáceres,

                  R E S O L V E:

Art.1º- Decretar Luto Oficial, a partir desta data, por 03 (três) dias
consecutivos, no Município de Cáceres, pelo falecimento do Senhor PEDRO
PAULO OURIVES, Ex-Vereador e Ex- Secretário Municipal, ocorrido no
dia 24 de março de 2010, na cidade de Cuiabá-MT, cujo sepultamento se
dará nesta cidade.

 Art.2º- Durante os 03 (três) dias de Luto Oficial, a Bandeira Nacional,
em sinal de pesar, ficará hasteada a meio mastro no edifício da Prefeitura
Municipal.

  Art.3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

                   Prefeitura Municipal de Cáceres, 24 de março de 2010.

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

 Afixado em : 24.03.2010

PORTARIA Nº. 036
DE 19 DE FEVEREIRO DE 2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO
GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74,
Inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal e,

                   CONSIDERANDO o que consta do processo sob Protocolo
Geral nº. 4093, de 10 de fevereiro de 2010 da Secretaria Municipal de
Administração;

 R E S O L V E:

ART. 1º - Revogar a Portaria nº. 036 de 22.02.2005, que designou a
servidora ORDILETE APARECIDA CORREIA GONÇALVES, para exercer
as funções de Chefe da Divisão do Arquivo Público Municipal da Secretaria
Municipal de Esporte, Cultura e Lazer, a partir de 01 de fevereiro de 2010.

 ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

   Prefeitura Municipal de Cáceres, 19 de fevereiro de 2010.

TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres

 Afixado em: 19.02.10

Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte

COMUNICADO DE ABANDONO DE EMPREGO
DE SERVIDOR PUBLICO

A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte – MT, representada
pelo seu representante legal O Sr. Lourival Martins Araújo, Prefeito
Municipal, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade N°.
118.835, SSP/MT E CPF N° 495702341-72 residente e domiciliado neste
Município, torna - se público para os devidos fins de direito, a;

CONVOCAÇÃO da servidora a Srª RAMILA NUNES
DOS ANJOS, portado da Cédula de Identidade nº 18612287 SSP/MT e
CPF nº 018.980.541-26, lotada na Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Turismo deste Município, para comparecer no Departamento de
Recursos Humanos dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da
data de publicação, para justificar a sua ausência do serviço desde o
dia 08 de Fevereiro de 2010, até a presente data.

Em conformidade com a Lei Municipal nº 252/2005 de 15 de
Dezembro de 2005, Art. 176 Inciso II e §§ 2º e 3º, o não
comparecimento da servidor acarretará na sua demissão na qualidade
de abandono de emprego.

Canabrava do Norte – MT, 25 de Março de 2010.
______________________________

LOURIVAL MARTINS ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

Edital nº 011/2010                                     24/03/2010

“A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte-MT, em cumprimento
ao que determina o Art. 175, Inciso III, § 1º da Res. TCE nº 14/2007, Lei
Complementar 101/2000 e Lei Orgânica Municipal”.

     Torna-se pública, a LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal,
referente ao 6º Bimestre do exercício financeiro de 2009, conforme a
Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000.

A documentação referente à Publicação encontra-se na Prefeitura
a disposição de qualquer contribuinte do município de Canabrava do
Norte-MT, para questionar -lhe sua legitimidade.

_____________________________________________
LOURIVAL MARTINS ARAÚJO

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRE-SE
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E R R A T A

Informo a todos os interessados que foi publicado no Jornal Oficial
da AMM, o Comunicado de Abondono de Emprego de Servidor
Publico, da Srª Ramila Nunes dos Anjos no dia 09 de Março de 2010 Pag.
09, e por equivoco o mesmo ficou com dados incorretos, devido a isso
publico esta errata juntamete com o novo Comunicado de Abondo de
Emprego de Servidor Publico da Srª. Ramila Nunes dos Anjos, para
conhecimento de todos os interessados e que produza seus efeitos
legais de direito.

Canabrava do Norte – MT, 25 de Março de 2010.

_______________________________
LOURIVAL MARTINS ARAUJO

PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Canarana
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, torna público
para conhecimento dos interessados que, realizará Licitação para o
seguinte objeto:

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2010
Tipo: Menor Preço

OBJETO: Aquisição de 01 (um) Coletor Compactador de Lixo.

Data de Abertura: 06/04/2010

Local: Sala de Licitações - Sede Administrativa da Prefeitura Municipal

Horário: 09hs:00 (Horário de Brasília)

Origem de Recursos: Tesouro Municipal

Informações: (66) 3478-1215 ou na Rua Ijuí, 73, centro, Canarana-MT.

Canarana-MT, 24 de março de 2010.

ORLANDO DA SILVA ORUÊ
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Carlinda

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO 003/2010

A Presidente da Comissão de Licitação, no uso de suas atribuições,
vem através deste comunicar a PRORROGAÇÃO da Licitação Tomada de
Preço nº 003/2010, cujo Objeto é a ESTRUTURAÇÃO DE REDE DE
SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA DE SAÚDE, REFORMA NOS FSF´s SÃO
PAULO APÓSTOLO E SÃO CAMILO, CONFORME CONTRATO DE REPASSE
DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL 0280672-33/2008/MISNISTÉRIO DA
SAÚDE/CAIXA, conforme data, horário e local abaixo:

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09/04/2010
VALOR ESTIMADO: R$ 103.092,78 (cento e três mil e noventa e dois
reais e setenta e oito centavos).
HORÁRIO: 09:00 HORAS.
LOCAL: SALA DE LICITAÇÕES DA PREF. MUN. DE CARLINDA/MT.
ENDEREÇO: AV. TANCREDO A. NEVES SN.º - CENTRO – CARLINDA/MT.

Carlinda/MT, em 24 de março de 2010.

ELAINE BATISTA COSTA
Presidente da CPL

Publique-se

Prefeitura Municipal de Castanheira

AVISO DE CANCELAMENTO
TOMADA DE PREÇO N.º 03/2010

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação, torna público o
cancelamento da licitação modalidade TOMADA DE PREÇO N.º 03/2010,
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cuja ganhadora do   certame foi a
Empresa CLINICA MEDICA MEDICAL CENTER, CNPJ: 08.107.972/0001-
91, objeto da prestação de serviços é para a Prestação de Serviços
Médicos para PSF nos seguintes PSFs: PSF Urbano, PSF Rural e PSF
Vale do Seringal. O cancelamento se da com base nos artigos 77 e art.
78 incisos I,II,III e IV da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores,
pelo não cumprimento das  obrigações estabelecidas no edital.

Castanheira - MT, 24  de março de 2010.

Joaquim Alves de Almeida
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Portaria 01/1020

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, CNPJ: 24.772.154/
0001-60, torna-se público, que esta requerendo da Secretaria de Estado
de Meio Ambiente-SEMA, a Licença Prévia (LP) e Licença de Instalação
(LI) do Loteamento Urbano denominado “Residencial DAURI RIVA”,
localizado no BAIRRO “NÔGA”, município de Castanheira - MT, para
construir 66 (sessenta e seis) casas pelo Programa Tô Feliz.

Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães, de acordo com o
disposto no art. 5°, LV da Constituição Federal e as disposições
regimentais,  NOTIFICA o Sr. GILBERTO SCHWARZ DE MELLO, ex-prefeito
municipal de Chapada dos Guimarães, de que as contas da Prefeitura
Municipal de Chapada dos Guimarães, exercício de 2008, se encontram
neste Poder, podendo o Notificado ter acesso a toda a documentação do
processo, bem como apresentar defesa escrita ou requerer sustentação
oral.

Igualmente, o Parecer Prévio emitido pelo Egrégio Tribunal de Contas
do Estado de Mato Grosso, será levado a apreciação e deliberação do
plenário desta Casa de Leis na sessão ordinária do dia 31 de março de
2010, as 09:00 horas.

Chapada dos Guimarães – MT, 22 de março de 2010.

THOMAS JEFFERSON XAVIER MOREIRA
Presidente da Câmara Municipal
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Prefeitura Municipal de Claúdia

EDITAL 005-2010

RETIFICAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PÚBLICO 05-2010

A Prefeitura Municipal de Cláudia, retifica a Publicação do dia 15-03-
2010 referente ao Processo Seletivo Simplificado 005-2010, no  Jornal
Oficial dos Municipios –AMM, pagina 12 onde:

Se lê:
9.1  As listas classificatórias finais serão afixados nos PSF e na

Secretaria Municipal de Saúde, na data de 19 de abril de 2010 a partir das
08:00 horas, não sendo divulgada esta por qualquer outro meio.

 Leia-se:
9.1As listas classificatórias finais serão afixados nos PSF e na

Secretaria Municipal de Saúde, na data de 26 de abril de 2010 a partir das
08:00 horas, não sendo divulgada esta por qualquer outro meio.

Vilmar Giachini
Prefeito Municipal

MARILEIDE VILELLA ZANDARIN MAGALHAES
Presidente da Comissão

Prefeitura Municipal de Colíder
         CONTROLADORIA INTERNA

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER/MT

  DECRETO N.º 53 /2010

APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DO SISTEMA DE RECURSOS

HUMANOS SRH Nº.     01/2010, QUE DISPÕE SOBRE NORMAS DE

ORIENTAÇÃO NA ADMISSÃO DE PESSOAL ATRAVÉS DE CONCURSO

PUBLICO E PROCESSO SELETIVO.

O Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, CELSO PAULO

BANAZESKI, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas,

especialmente pela Lei nº. 2005/2008 de 18/03/2008, e objetivando a

operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no âmbito

do Poder Executivo e Legislativo e administrações diretas e indiretas.

DECRETA:

Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de

Recursos Humanos Nº.01/2010, que segue anexa como parte integrante

do presente Decreto.

Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput

dispõe sobre rotinas e disciplina do Sistema de Recursos Humanos, a

serem observados pelas diversas unidades da estrutura organizacional

do Poder Executivo e Legislativo Municipal de Colider, no âmbito das

administrações direta e indireta.

Artigo 2º – Todas as Instruções Normativas após sua aprovação e

publicação deverão ser executadas e aplicadas pelas Unidades

Responsáveis e por seus respectivos Sistemas Administrativos.

Artigo 3º – Caberá à Unidade Central de Controle Interno - UCCI

prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos

dispositivos deste Decreto.

Artigo 4º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Colider Estado de Mato Grosso, aos 12 dias

do mês de março de 2010.

 EDSON SALGUEIRO

 PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCICIO

INSTRUÇÃO NORMATIVA SRH SISTEMA DE RECURSOS
HUMANOS Nº. 01 DE 12  DE MARÇO DE 2010.

Versão: 001
Aprovação em 12.03.2010
Ato de aprovação: Decreto nº. 53/2010
Unidade Responsável: Departamento de Recursos Humanos

I - FINALIDADE

Dispõe sobre normas de orientação na admissão de pessoal através
de Concurso Publico e de Processo Seletivo e quanto aos procedimentos
no envio de documentação necessária ao tribunal de Contas do Estado
TCE/MT.

II - ABRANGÊNCIA
A presente Instrução Normativa abrange toda a estrutura das

organizações do Poder, Executivo e Legislativo.
III - BASE LEGAL
A presente Instrução Normativa tem como base legal as seguintes

legislações Constituição Federal, Lei nº. 1543/2003, Estatuto dos
Servidores Públicos, Lei nº. 2005/2008 Implantação do Sistema de Controle
Interno, Resolução n. ° 14, de 02 de outubro de 2007, Regimento Interno
TCE/MT. Resolução Normativa nº. 1/2009.

IV - PROCEDIMENTOS
1- DA FISCALIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

MATO GROSSO.
A fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

sobre concursos públicos e processos seletivos realizados pela
administração pública estadual e municipal deverá ser concomitante à
publicação do edital do certame. Artigo 203 da Resolução 14/2007.

Deverá ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso, acompanhada dos demais documentos exigidos através de
provimento próprio, em até 02 (dois) dias úteis depois da publicação no
Diário Oficial do Estado, cópia: artigo 204 da Resolução 14/207.

a) Do edital do concurso público;

b) Do termo aditivo ou de retificação do edital, se for o caso;

c) Do termo de homologação do concurso.

Constatada irregularidade em quaisquer dos documentos referentes
a concurso públicos e processos seletivo o Conselheiro relator notificará
o responsável para o devido saneamento, podendo adotar, inclusive,
medida cautelar.

O não encaminhamento dos documentos mencionados neste artigo
ensejará de ofício, instauração de processo pelo Tribunal.

O processo relativo a concurso público ficará arquivado na
Coordenadoria de controle de Atos de pessoal até o término de vigência
do referido concurso.

2- DA TRIAGEM DO ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO AO TCE/MT.
2-1 DO CONCURSO PUBLICO.
Os documentos relativos a concurso público para admissão de

pessoal realizado pela administração pública estadual e municipal deverão
ser encaminhados ao Tribunal de Contas em conformidade com o artigo
203 e 204 do Regimento Interno, obedecendo-se as seguintes etapas:

3- DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

a) Os documentos a seguir elencados deverão ser encaminhados
em até 02 dias úteis após a publicação do edital:

b) ofício de encaminhamento;

c) justificativa para abertura do concurso público e autorização da
autoridade competente;

d) cópia do contrato social da empresa vencedora e contratada
para realizar o certame;
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e) cópia da lei que autoriza a criação dos cargos vagos para o
respectivo concurso;

f) demonstrativo da estimativa do impacto orçamentário-financeiro
no exercício em que a despesa entrará em vigor, bem como nos dois
exercícios subseqüentes, conforme Anexo XLII do TCE/MT;

g) declaração do ordenador de despesa da adequação orçamentária
e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e a LDO;

h) comprovante de publicação do ato administrativo que designa a
comissão do concurso, na Imprensa Oficial;

i) demonstrativo analítico do lotacionograma atualizado, demonstrando
somente os cargos a serem preenchidos pelo concurso, com informação
do número de cargos criados em lei, número de cargos ocupados e
disponíveis, distinguindo efetivos dos contratados, conforme Anexo XLIII
do TCE/MT;

j) cópia na íntegra do edital de abertura do concurso público;

l) comprovante da publicação resumida do edital de abertura do
concurso na Imprensa Oficial;

m) justificativa do não-encaminhamento de documentos, conforme
Anexo XLV do TCE/MT.

4 - QUANDO HOUVER MODIFICAÇÃO NO EDITAL.

a) Os documentos a seguir elencados deverão ser encaminhados
em até 02 dias úteis após a publicação do edital de retificação do concurso
público:

b) ofício de encaminhamento;

c) cópia do termo aditivo ao edital;

d) comprovante de publicação do termo aditivo ao edital, na Imprensa
Oficial.

5 - QUANDO HOMOLOGADO O PROCEDIMENTO DE CONCURSO
PÚBLICO.

Os documentos a seguir elencados deverão ser encaminhados em
até 02 dias úteis após a homologação do concurso público:

a) ofício de encaminhamento;

b) cópia do edital de homologação das inscrições;

c) comprovante da publicação do edital de homologação das
inscrições, na Imprensa Oficial;

d) cópia da decisão quanto aos recursos interpostos contra o edital
de homologação das inscrições;

e) comprovante da publicação da decisão quanto aos recursos
interpostos contra o edital de homologação das inscrições, na Imprensa
Oficial.

f) comprovante de publicação da relação dos candidatos aprovados
e classificados, destacando as pessoas com necessidades especiais,
na Imprensa Oficial;

g) cópia da decisão quanto aos recursos interpostos contra a relação
dos candidatos aprovados e classificados;

h) comprovante da publicação da decisão quanto aos recursos
interpostos contra a relação dos candidatos aprovados e classificados,
na Imprensa Oficial;

i) cópia do edital de resultado final do concurso público, na Imprensa
Oficial:

j) comprovante de publicação do resultado final do concurso público,
na Imprensa Oficial;

l) cópia do ato de homologação do concurso público;

m) comprovante de publicação do ato de homologação do concurso
público, na Imprensa Oficial.

n) justificativa do não-encaminhamento de documentos, conforme
Anexo XLV do TCE/MT.

6 - PROCESSO SELETIVO PÚBLICO.

Os documentos relativos ao processo seletivos público para
admissão de pessoal, nos cargos de Agente Comunitário de Saúde e
Agente de Combate às Endemias, realizado pela Administração Pública
estadual e municipal deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas,
em conformidade com o artigo 203 e 204 do Regimento Interno,
obedecendo-se as seguintes etapas:

7 - QUANDO DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

a) Os documentos a seguir elencados deverão ser encaminhados
em até 02 dias úteis após a publicação do edital:

b) ofício de encaminhamento;

c) justificativa para abertura do processo seletivo público e
autorização da autoridade competente;

d) cópia do contrato social da empresa vencedora e contratada
para realizar o processo seletivo público;

e) cópia da lei que autoriza a criação das vagas para o respectivo
processo seletivo público;

f) demonstrativo da estimativa do impacto orçamentário-financeiro
no exercício em que a despesa entrará em vigor, bem como nos dois
exercícios subseqüentes; conforme Anexo XLII do TCE/MT;

g) declaração do ordenador de despesa da adequação orçamentária
e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e a LDO;

h) comprovante de publicação do ato administrativo que designa a
comissão do processo seletivo público, na Imprensa Oficial;

i) demonstrativo analítico do lotacionograma atualizado,
demonstrando somente as vagas a serem preenchido pelo processo
seletivo público, com informação do número de vagas criadas em lei,
número de vagas ocupadas e disponíveis, conforme Anexo XLIII do TCE/
MT;

j) cópia na íntegra do edital de abertura do processo seletivo público;

l) comprovante da publicação resumido do edital de abertura do
processo seletivo público, na Imprensa Oficial;

m) justificativa do não-encaminhamento de documentos, conforme
Anexo XLV do TCE/MT.

8 - QUANDO HOUVER MODIFICAÇÃO NO EDITAL.

a) Os documentos a seguir elencados deverão ser encaminhados
em até 02 dias úteis após a publicação do edital de retificação do processo
seletivo público:

b) ofício de encaminhamento;

c) cópia do termo aditivo ao edital;

d) comprovante de publicação do termo aditivo ao edital, na Imprensa
Oficial.

9 - QUANDO HOMOLOGADO O PROCEDIMENTO DE PROCESSO
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SELETIVO PÚBLICO.

Os documentos a seguir elencados deverão ser encaminhados em
até 02 dias úteis após a homologação do processo seletivo público:

a) ofício de encaminhamento;

b) cópia do edital de homologação das inscrições;

c) comprovante da publicação do edital de homologação das
inscrições, na Imprensa Oficial;

d) cópia da decisão quanto aos recursos interpostos contra o edital
de homologação das inscrições;

e) comprovante da publicação da decisão quanto aos recursos
interpostos contra o edital de homologação das inscrições, na Imprensa
Oficial;

f) comprovante de residência dos candidatos inscritos tempestivo à
data da seleção para Agentes Comunitários de Saúde;

g) comprovante de publicação da relação dos candidatos aprovados
e classificados na Imprensa Oficial, destacando as pessoas com
necessidades especiais;

h) cópia da decisão quanto aos recursos interpostos contra a relação
dos candidatos aprovados e classificados;

i) comprovante da publicação da decisão quanto aos recursos
interpostos contra a relação dos candidatos aprovados e classificados,
na Imprensa Oficial;

j) cópia do edital de resultado final do processo seletivo público, na
Imprensa Oficial;

l) Comprovante de publicação do resultado final do processo seletivo
público, na Imprensa Oficial.

m) cópia do ato de homologação do processo seletivo público;

n) comprovante de publicação na Imprensa Oficial do ato de
homologação do

Processo seletivo público;

o) justificativa do não-encaminhamento de documentos, conforme
Anexo XLV do TCE/MT.

10 - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO.

Os documentos relativos ao processo seletivo simplificado para
admissão de pessoal, em função pública, realizado pela Administração
Pública estadual e municipal deverão ser encaminhados ao Tribunal de
Contas, em conformidade com o artigo 203 e 204 do Regimento Interno,
obedecendo-se as seguintes etapas:

11 - QUANDO DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

Os documentos a seguir elencados deverão ser encaminhados em
até 02 dias úteis após a publicação do edital do processo seletivo
simplificado:

a) ofício de encaminhamento;

b) justificativa para abertura do processo seletivo simplificado e
autorização da autoridade competente;

c) cópia da lei que regulamenta a contração temporária no ente estatal;

d) cópia da lei que autoriza a realização do processo seletivo
simplificado;

e) demonstrativo da estimativa do impacto orçamentário-financeiro
no exercício em que a despesa entrará em vigor, bem como nos dois
exercícios subseqüentes, conforme Anexo XLII do TCE/MT;

f) declaração do ordenador de despesa da adequação orçamentária
e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e a LDO;

g) comprovante de publicação do ato administrativo que designa a
comissão, na Imprensa Oficial;

h) declaração assinada pelo responsável sobre a existência ou não
de candidatos remanescentes de concursos pretéritos, em validade, bem
como sobre a existência ou não de servidores em disponibilidade para a
função objeto da contratação;

i) demonstrativo analítico do lotacionograma atualizado,
demonstrando somente as vagas a serem preenchidas pelo processo
seletivo simplificado, com informação do número de vagas criadas em lei,
número de vagas ocupadas e disponíveis, conforme Anexo XLIII do TCE/
MT;

j) cópia na íntegra do edital de abertura do processo seletivo
simplificado;

l) comprovante resumido da publicação do edital de abertura do
processo seletivo simplificado, na Imprensa Oficial;

m) justificativa do não-encaminhamento de documentos, conforme
Anexo XLV do TCE/MT.

12 - QUANDO HOUVER MODIFICAÇÃO NO EDITAL.

Os documentos a seguir elencados deverão ser encaminhados em
até 02 dias úteis após a publicação do edital de retificação do processo
seletivo simplificado:

a) ofício de encaminhamento;

b) cópia do termo aditivo ao edital;

c) comprovante de publicação do termo aditivo ao edital na Imprensa
Oficial.

13 - QUANDO HOMOLOGADO O PROCEDIMENTO DE PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO.

Os documentos a seguir elencados deverão ser encaminhados em
até 02 dias úteis após a homologação do processo seletivo simplificado:

a) ofício de encaminhamento;

b) cópia do edital de homologação das inscrições;

c) comprovante da publicação do edital de homologação das
inscrições na Imprensa Oficial;

d) cópia da decisão quanto aos recursos interpostos contra o edital
de homologação das inscrições;

e) comprovante da publicação da decisão quanto aos recursos
interpostos contra o edital de homologação das inscrições, na Imprensa
Oficial.

f) comprovante de publicação da relação dos candidatos aprovados
e classificados, destacando as pessoas com necessidades especiais,
na Imprensa Oficial;

g) cópia da decisão quanto aos recursos interpostos contra a relação
dos candidatos aprovados e classificados;

h) comprovante da publicação da decisão quanto aos recursos
interpostos contra a relação dos candidatos aprovados e classificados,
na Imprensa Oficial;

i) comprovante de residência dos candidatos inscritos tempestivo à
data da seleção para Agentes Comunitários de Saúde;
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j) cópia do edital de resultado final do processo seletivo simplificado

na Imprensa Oficial;

l) comprovante de publicação do resultado final do processo seletivo
simplificado na Imprensa Oficial;

m) cópia do ato de homologação do processo seletivo simplificado;

n) comprovante de publicação do ato de homologação do processo
seletivo simplificado na Imprensa Oficial;

o) justificativa do não-encaminhamento de documentos, conforme
Anexo XLV do TCE/MT.

14 - ADMISSÃO DE PESSOAL.

Os processos de admissão de pessoal nas modalidades abaixo
deverão ser formalizados com os documentos a seguir relacionados, os
quais serão remetidos ao Tribunal de Contas, quadrimestralmente, para
juntada ao processo relativo ao concurso público, processo seletivo
público e processo seletivo simplificado, correspondente, sem prejuízo
do envio eletrônico das informações, de acordo com as regras e prazos
dos sistemas de auditoria pública informatizada de contas.

15 - PARA OS ATOS DECORRENTES DE CONCURSO PÚBLICO E
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO.

16 - PROVIMENTO EM CARGO.

a) ofício de encaminhamento;

b) cópia do ato de nomeação com a devida publicação, na Imprensa
Oficial;

c) termo de posse;

d) dados completos do admitido incluindo a sua classificação no
certame e data do início do exercício no cargo;

e) para provimento de Agentes Comunitários de Saúde: comprovante
de residência à data da contratação em nome do admitido;

f) declaração de não-acumulação ilegal de cargo e emprego público,
assinada pelo servidor;

g) declarações de bens e documentos que comprovem estar quites
com obrigações eleitorais e com o serviço militar;

h) atestados médicos de ingresso, indicando se o candidato está
apto ou não para o exercício das atribuições próprias do cargo;

i) termo de desistência da posse e ou termo de prorrogação de
posse;

j) certidão de não-comparecimento à posse dos nomeados ao cargo;

l) justificativa do não encaminhamento de documentos, conforme
Anexo XLV do TCE/MT.

17- PROVIMENTO EM EMPREGO PÚBLICO.

(após liminar concedida na ADI 2135, pelo STF, datada de 14/08/
2007, não se admite a criação de emprego público, pelo menos até decisão
final dessa ação, assim tendo sido restabelecido o Regime Jurídico Único,
no ordenamento brasileiro):

a) ofício de encaminhamento;

b) cópia do ato de convocação com a devida publicação, na Imprensa
Oficial;

c) cópia da carteira de trabalho;

d) dados completos do empregado (inclusive com a sua
classificação);

e) cópia do contrato de trabalho;

f) salário do emprego;

g) para provimento de Agentes Comunitários de Saúde: comprovante
de residência à data da contratação em nome do admitido;

h) declaração de não-acúmulo ilegal de cargo e emprego público,
assinada pelo servidor;

i) atestados médicos de ingresso, indicando se o candidato está
apto ou não para o exercício das atribuições próprias do emprego público;

j) Justificativa do não-encaminhamento de documentos, conforme
Anexo XLV do TCE/MT.

18 - PARA OS ATOS DECORRENTES DE PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO.

19- PROVIMENTO EM CONTRATO TEMPORÁRIO.

a) ofício de encaminhamento;

b) contrato de trabalho;

d) documentação pessoal (RG e CPF);

e) declaração da não-acumulação ilegal de cargo, emprego ou
função pública, assinada pelo contratado;

f) cópia da publicação resumida do instrumento de contrato;

g) comprovação, por meio de declaração assinada pelo Ordenador
de Despesas, do cumprimento do disposto no art. 16, II, da LRF;

h) para provimento de Agentes Comunitários de Saúde: comprovante
de residência à data da contratação em nome do admitido; (admite-se a
contratação temporária para ACS até decisão final da ADI 2135, em
tramitação no STF, conforme Resolução de Consulta nº 20/2008 TCE/
MT);

i) justificativa do não-encaminhamento de documentos, conforme
Anexo XLV do TCE/MT.

20 - TERMO ADITIVO À CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.

a) ofício de encaminhamento;

b) instrumento do Termo Aditivo;

c) cópia da publicação resumida do instrumento do Termo Aditivo,
na Imprensa Oficial;

d) comprovação, por meio de declaração assinada pelo Ordenador
de Despesas, do cumprimento do disposto no art. 16, II, da LRF;

e) para provimento de Agentes Comunitários de Saúde: comprovante
de residência à data da contratação em nome do admitido; (admite-se a
contratação temporária para ACS até decisão final da ADI 2135, em
tramitação no STF, conforme Resolução de Consulta nº 20/2008 TCE/
MT);

f) justificativa do não-encaminhamento de documentos, conforme
Anexo XLV do TCE/MT.

21 - DISTRATO / RESCISÃO.

a) Ofício de encaminhamento;

b) instrumento do Distrato/Rescisão;
c) cópia da publicação do instrumento de Distrato/Rescisão, na

Imprensa Oficial.
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V - CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os informes dos procedimentos citados acima deverão ser

encaminhados ao TCE/MT, no mês de suas ocorrências através do APLIC
Auditoria Pública Informatizada de Contas.

Os envios dos documentos acima mencionados deverão obedecer a
Resolução Normativa nº. 1/2009 do TCE/MT

O não cumprimento desta Instrução Normativa o gestor estará sujeito
a pagar multas e até mesmo rejeição de suas contas anuais.

Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

                                          EDSON SALGUEIRO
                             PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCICIO

                                 NILSA RIBEIRO DE OLIVEIRA
                                  CONTROLADORA INTERNA
                                      PORTARIA Nº. 011/2009

Prefeitura Municipal de Colniza

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº.1097/2010
PREGÃO PRESENCIAL: N° 028/2010 – REGISTRO DE PREÇOS

VALIDADE: 09 (nove) MESES contados a partir da data de sua
publicação na, podendo ser prorrogada na forma da lei.

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Colniza/MT,
doravante denominada PREFEITURA, neste ato representada pela Prefeita
Municipal Srª. Nelci Capitani, RESOLVE registrar os preços da empresa
Agências de Viagens Universal LTDA-EPP, nas quantidades estimadas,
de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo
as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se   as partes às normas
constantes da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Lei 10.520/02 e, no que
couber, ao Decreto Municipal nº 160/2009, e em conformidade com as
disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1.  A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços para
futura e eventual A presente licitação tem por objeto a contratação de
pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de agenciamento
e fornecimento de passagens aéreas, Terrestre, nacionais e internacionais,
em viagens a serviço e eventos específicos, conforme demanda de cada
secretaria solicitante e especificações e condições constantes neste
Edital e seus anexos.

1.1.1. Este instrumento não obriga a PREFEITURA a firmar
contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de
fornecimento, em igualdade de condições.

2. DA VIGÊNCIA

2.1.  A presente Ata terá validade de 09 (nove) meses,  contados a
partir de sua publicação no Diário Oficial.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, através do Departamento de Compras,
no seu aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos
aspectos legais.

4. DO CONTRATADO

4.1.  O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos
itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO DESCONTO VALOR TOTAL
 01 Passagem aérea 2.10% R$ 53.845,00 
02 Passagem terrestre 2.10% R$ 102.795,00

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

5.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados do recebimento da convocação formal, sob pena de multa de
2% ao dia. Ultrapassando o Período do 10° (décimo) dia útil a Ata de
Registro de Preço poderá ser rescindida.

5.2. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos
pela Prefeitura Municipal de Colniza, de acordo com as especificações
do edital, responsabilizando-se por eventuais   prejuízos decorrentes
do descumprimento das condições estabelecidas.

5.3. Os serviços deverão ser entregues nos locais a ser definidos
pela Prefeitura Municipal de Colniza, da forma como forem solicitados
pelo setor competente.

5.3.1. A entrega dos itens poderá ser diariamente, de segunda a
sexta feira;

5.4. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis,
após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as
especificações deste edital, conforme anexos e com a respectivas
proposta, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem
problemas na utilização);

5.5. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura
Municipal, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem
como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade
que verificar quando da execução do empenho;

5.6. Prover todos os meios necessários à garantia da plena
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de
greve ou paralisação de qualquer natureza;

5.8.  A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe
ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo
de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços
objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas;

5.9. Comunicar imediatamente a Prefeitura qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários
para recebimento de correspondência;

5.10. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde
no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

5.11. Fiscalizar a perfeita cumprimento do fornecimento a que se
obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal
fiscalização dar-se-à independententemente da que será exercida por
esta Prefeitura;

5.12. Indenizar terceiros e/ou a própria Prefeitura mesmo em caso
de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou
prejuízos causados por sua culpa ou dolo,   devendo a contratada
adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às
exigências das autoridades competentes e às disposições legais
vigentes;

5.13. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias,
até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser
resultantes de acordo entre as partes;

5.13.1. Os acréscimos ou supressões até o limite legal de 25%
serão aplicados automaticamente na ata de Registro de Preço.

5.14. Fornecer os produtos, conforme estipulado neste edital e de
acordo com a proposta apresentada;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de
Fornecimento dos itens;

6.2.  Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e
esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto
deste Edital;

6.3.  Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e
prazo estabelecidos neste Edital;
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6.4.  Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer

irregularidade constatada durante o recebimento dos materiais;
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do

registro, enquanto  pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato
não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização
monetária.

7. DO PAGAMENTO

7.1. Os pagamentos serão efetuados, em média, até 30 (trinta) dias,
após a entrega dos produtos e/ou materiais, mediante apresentação da
nota fiscal devidamente atestada pela Administração.

7.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura,
descrição do item entregue, o número e nome do banco, agência e número
da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

7.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/
faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o
pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

7.2.2. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO
das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação
definitiva do fornecimento.

7.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado.

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da
equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual
determinado.

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão
ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e
aquele vigente no mercado à época do registro.

8.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de
mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao
praticado no mercado.

8.4.  Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA
poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e
pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços
registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova
licitação em caso de fracasso na negociação.

8.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços
registrados que forem   iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1.  A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de

pleno direito, nas seguintes situações:
a)   quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações

constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços;
b)  quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão

administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços,
nas hipóteses previstas nos incisos de I a  XII,  XVII   e XVIII  do  art.  78 da
Lei 8.666/93;

c)   em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de
Empenho decorrente deste Registro;

d)    os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados
no mercado;

e)    por  razões de interesse público devidamente demonstradas e
justificadas;

9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor
será informado por   correspondência, a qual será juntada ao processo
administrativo da presente Ata.

9.3.  No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
Fornecedor, a   comunicação será feita por publicação no Diário Oficial,
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última
publicação.

9.4.  A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços
registrados poderá não ser  aceita pela PREFEITURA, facultando-se a
esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas neste Edital.

9.5.  Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas
as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.

9.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar
esta Ata, a seu   exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/
ou sustar o pagamento das faturas,  até que o FORNECEDOR  cumpra
integralmente a condição contratual infringida.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O atraso injustificado na entrega dos Itens sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o
artigo 86, da Lei nº 8666/93;

10.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos
que o contratado possuir  com a Prefeitura Municipal de Colniza/MT e
poderá cumular com as demais sanções   administrativas, inclusive com
a multa prevista no item 10.2. b;

10.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial no fornecimento dos
materiais, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes
sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93:

a) Advertência por escrito
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem

de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento

de contratar com a Prefeitura Municipal de Colniza/MT, por prazo não
superior a 02 (dois) anos, sendo que em  caso de inexecução total, sem
justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal  previsto para
a penalidade de 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou
até que seja promovida a   reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, de acordo com o inciso  IV do artigo 87 da Lei  n.
8.666/93,  c/c artigo 7º da Lei n. 10.520/2002;

10.3. Se a Fornecedora não proceder ao recolhimento da multa no
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da
Prefeitura Municipal de Colniza, o respectivo valor será descontado dos
créditos que o contratado possuir com esta Prefeitura;

10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, a   contar da ciência da intimação, podendo a
Administração reconsiderar sua decisão ou   nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do
mesmo prazo;

10.5. Serão publicadas no Diário Oficial as sanções administrativas
previstas no item 10.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante
a Administração Pública.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto
de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das
demais cominações aplicáveis.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da
presente Ata, correrão à conta de dotação orçamentária, indicada no
momento oportuno, nos processos administrativos de utilização da Ata.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
I. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas

por intermédio de   lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro
de Preços.

II. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente
registro para qualquer   operação financeira, sem prévia e  expressa
autorização da PREFEITURA.

14. DO FORO

As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Colniza/MT
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente
contrato, inclusive os casos omissos, que não  puderem ser resolvidos
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pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E por estarem de acordo, as partes firmam a presente ata, em 3 vias
de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na
sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93.

Colniza - MT, 24 de março de 2010.

Prefeitura Municipal de Comodoro

EDITAL n.º 030/2010
De: 23.03.2010

MARCELO BEDUSCHI, Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que,

  Art. 1º. Fica convocado o candidato abaixo relacionado classificado
e aprovado no Concurso Público Municipal para comparecer junto a
Secretaria Municipal de Administração, a fim de apresentar os documentos
exigidos para a efetiva nomeação na função em conformidade com o
Edital de Concurso Público n.º 001/2006 de 20 de abril de 2006, Anexo I do
Edital Complementar n.º 009/2006 de 13 de junho de 2006, Edital
Complementar n.º 010/2006 de 21 de junho de 2006 e Decreto de
Homologação n.º 040/2006 de 19 de junho de 2006 e Decreto de
Prorrogação n.º 037/2008 de 17.06.2008, para o cargo de:

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
Nome Classificação
Rosa Maia Santana 39º Lugar

Art. 2º. O não comparecimento no período de 30(trinta) dias, contados
a partir da publicação deste Edital, implicará na desistência da vaga.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato
Grosso, aos 23 dias do mês de março de 2010.

Marcelo Beduschi
Prefeito Municipal

EDITAL n.º 029/2010
De: 23.03.2010

MARCELO BEDUSCHI, Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que,

  Art. 1º. Fica convocado o candidato abaixo relacionado classificado
e aprovado no Processo Seletivo Simplificado de acordo com o Edital n.º
001, de 11 de janeiro de 2010, para comparecer junto a Secretaria Municipal
de Administração, a fim de apresentar os documentos exigidos para a
contratação na função em conformidade com o Edital n.º 038, de 18 de
dezembro de 2009 e Decreto de Homologação de Resultado n.º 004, de 14
de janeiro de 2010, para o cargo de:

TELEFONISTA
Nome Classificação
Marinalva Gomes Cardoso 03º Lugar

Art. 2º. O não comparecimento no período de 30(trinta) dias, contados
a partir da publicação deste Edital, implicará na desistência da vaga.

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato
Grosso, aos 23 dias do mês de março de 2010.

Marcelo Beduschi
Prefeito Municipal

EDITAL n.º 031/2010
De: 23.03.2010

MARCELO BEDUSCHI, Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a
Constituição Brasileira de 1.988 e artigo 48 da Lei Complementar nº. 101
de 04 de maio de 2.000,

TORNA PÚBLICO À POPULAÇÃO EM GERAL, por afixação no
mural da prefeitura e através dos meios de comunicação de massa e
eletrônico que:

Será realizada AUDIÊNCIA PÚBLICA para a Elaboração e Discussão
da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de
2011.

Dia: 05 de abril de 2010
Horário: 10h
Local: PLENÁRIO “Comendador Luiz Grandi”
CÂMARA MUNICIPAL

Gabinete do Prefeito Municipal de Comodoro, Estado de Mato
Grosso, aos 23 dias do mês de março de 2010.

Marcelo Beduschi
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Confresa

     EDITAL N.º. 007/10

  DE 22 DE FEVEREIRO DE 2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA, ESTADO DE MATO
GROSSO, EM CUMPRIMENTO AO QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL
E LEI ORGANICA DO MUNICIPIO ART. 83, INCISO 17º.

T O R N A  P Ú B L I C O

A Prefeitura Municipal de Confresa, Estado de Mato Grosso,
representado pelo seu Prefeito, Sr. GASPAR DOMINGOS LAZARI, TORNA
PÚBLICO o Balancete Referente ao Exercício Financeiro, do Mês
de Janeiro 2010.

  O Balanço Mensal do Mês de Janeiro 2010. Ficará a disposição
de qualquer contribuinte deste município para questionar-lhe a sua
legitimidade pelo prazo preconizado pela legislação vigente.

R E G I S T R E - S E

  P U B L I Q U E - S E

 Gabinete do Prefeito

               GASPAR DOMINGOS LAZARI
                       PREFEITO MUNICIPAL

     EDITAL N.º. 009/10

 DE 22 DE MARÇO DE 2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA, ESTADO DE MATO

GROSSO, EM CUMPRIMENTO AO QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL

E LEI ORGANICA DO MUNICIPIO ART. 83, INCISO 17º.

T O R N A  P Ú B L I C O

A Prefeitura Municipal de Confresa, Estado de Mato Grosso,

representado pelo seu Prefeito, Sr. GASPAR DOMINGOS LAZARI, TORNA
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PÚBLICO o Balancete Referente ao Exercício Financeiro, do Mês

de Fevereiro 2010.

  O Balanço Mensal do Mês de Fevereiro 2010. Ficará a

disposição de qualquer contribuinte deste município para questionar-lhe

a sua legitimidade pelo prazo preconizado pela legislação vigente.

            R E G I S T R E - S E

                                                                 P U B L I Q U E - S E

                                           Gabinete do Prefeito

               GASPAR DOMINGOS LAZARI

                       PREFEITO MUNICIPAL

     EDITAL N.º. 008/10

 DE 22 DE MARÇO DE 2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA, ESTADO DE MATO

GROSSO, EM CUMPRIMENTO AO QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL

ART. 162, PARÁGRAFO 3º E LEI ORGANICA DO MUNICIPIO ART. 83,

INCISO 17º, Lei Complementar 101/2000.

T O R N A  P Ú B L I C O

A Prefeitura Municipal de Confresa, Estado de Mato Grosso,

representado pelo Sr. GASPAR DOMINGOS LAZARI, TORNA PÚBLICO

o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), referente ao 1º

Bimestre do LRF – do Exercício Financeiro de 2010.

  O Relatório de Execução Orçamentária ficará a disposição de

qualquer contribuinte do Município de CONFRESA, para exame e

apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimidade nos termos da

Lei.   Após o prazo previsto em Lei, o mesmo será encaminhado ao

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, para fiscalização contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial.

            R E G I S T R E - S E

                                                                 P U B L I Q U E - S E

                                           Gabinete do Prefeito

               GASPAR DOMINGOS LAZARI

                       PREFEITO MUNICIPAL

AVISO RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 005/2010

Processo nº 023/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA, MT, através do Pregoeiro

designado pela Portaria 110/2009, torna publico, para conhecimento dos

interessados, o resultado do Pregão Presencial nº 005/2010 do tipo Menor

Preço por Lote, cujo objeto é a aquisição de Gêneros Alimentícios para

Secretaria de Obras. Sagrou vencedora dos Lotes a empresa Volmir D.

Menegat ME no valor Global de R$ 34.917,36. Confresa, MT, 24 de Março

de 2010. José Carneiro da Silva – Pregoeiro.

Prefeitura Municipal de Diamantino
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Prefeitura Municipal de Glória D’ Oeste
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Prefeitura Municipal de Itanhangá

CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE A PREGÃO PRESENCIAL
005/2010

EXTRATO DE CONTRATO 024/2010

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITANHANGA, torna público que
efetivou Contrato com Empresa Amazônia Maquinas e Implementos Ltda,
no valor R$151.983,10 (cento e cinqüenta e um mil, novecentos e oitenta
e três reais e dez centavos), dia 10/03/2010, referente ao fornecimento
de 01 (uma) Patrula Mecanizada o qual terá sua vigência da data da sua
assinatura ate o termino da vigência do convenio que rege a licitação,
respeitados a assistência técnica e garantias, previstas em lei..
Itanhangá – MT 10 de março de 2010 -

Vanderlei Proenço Ribeiro

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Itaúba
DECRETO Nº. 020/2010

SÚMULA: “APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DAS DIÁRIAS DOS

SERVIDORES MUNICIPAIS –  Nº. 001/2010, QUE DISPÕE SOBRE AS

ROTINAS E OS PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DE DIÁRIAS E

ADIANTAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO

GROSSO, SR. RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS

QUE LHE SÃO CONFERIDAS, ESPECIALMENTE PELA LEI Nº. 764/2009 DE

09/01/2009 E LEI Nº 826 DE 02/03/2010.

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA DAS

DIÁRIAS E ADIANTAMENTOS Nº. 001/2010, que segue anexa como

parte integrante do presente decreto.

Parágrafo único A Instrução Normativa a que se refere o caput

deste artigo, dispõe sobre Normas e Rotinas e os procedimentos para

concessão de diárias e adiantamento aos servidores e Agentes Políticos

da Administração Pública deste Município.

Artigo 2º - Caberá à Unidade Central de Controle Interno - UCCI

prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos

dispositivos deste Decreto.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso,

aos vinte e dois dias do mês março do ano de dois mil e des.

RAIMUNDO ZANON

-Prefeito Municipal-

PUBLIQUE-SE

REGISTRA-SE

CUMPRA-SE.

PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA MUNICIPAL

NO PERÍODO DE 22/03/2010 À 08/04/2010
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 001/2010
VERSÃO – 01

APROVAÇÃO EM  -  22 de Março de 2010
UNIDADE RESPONSAVEL: Secretaria de Planejamento e

Fazenda.

I - DA FINALIDADE

Art. 1º. - Dispõe sobre as rotinas e os procedimentos para concessão
de diárias e adiantamento aos servidores e Agentes Políticos da
Administração Pública deste Município.

II – ABRANGÊNCIA

Art. 2º - A presente instrução normativa abrange todos os servidores
e agentes públicos do Poder Executivo, Legislativo, Fundo de Previdência
e Fundação Hospitalar.

 III - CONCEITOS
Art. 3º. - Diária, valor   concedido   a    servidores   e agentes públicos

para custear
 despesas com  alimentação, hospedagem e locomoção urbana,

quando em serviço do interesse Publico fora do Município.

Art. 4º. - Adiantamento, entrega de numerário procedido de empenho
prévio para fins de despesas de pequeno valor e aquisição de combustíveis
a servidores em viagem do interesse público, mediante prestação de
contas somente para despesas previstas na Lei nº. 2143/2009.

IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR

Art. 5º. - A presente instrução normativa tem como base legal as
seguintes legislações, Lei Federal 4.320/64, Acórdão TCE/MT nº. 1.783/
2003, 2.181/2007, Lei nº. 764/2009 que regulamenta as Diárias e
adiantamento, Lei nº. 826/2010, Decreto nº. 007/2009 que regulamenta
diárias ao poder Executivo, Lei nº. 770/2009 que regulamenta diárias ao
Poder Legislativo, Lei nº. 791/2009 que regulamenta diárias ao Fundo de
Previdência.

V – RESPONSABILIDADE

Art. 6º. -  Do Órgão Central do Sistema - UCCI (Unidade Central de
Controle Interno) pela Instrução Normativa.

Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a
unidade responsável pela coordenação do controle interno, para definir
as rotinas de trabalho e identificar os pontos de controle e respectivos
procedimentos de controle, objeto da Instrução Normativa a ser elaborada.

Art. 7º - Obter aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la á
apreciação da unidade de Controle Interno e promover sua divulgação e
implementação.

Art. 8º - Manter atualizada, orientar as áreas executoras e
supervisionar a aplicação da Instrução Normativa.

1 - Das        Unidades         Responsável  pela     Instrução Normativa
( Departamento  Financeiro)

 Art. 9º - Atender ás solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa na fase de sua elaboração quanto ao fornecimento
de informações e á participação no processo de elaboração.

Art. 10º - Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa
sobre alterações que se fizerem necessária nas rotinas de trabalho,
objetivando sua otimização, tendo em vista, principalmente o aprimoramento
dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional.

Art. 11º - Manter a Instrução Normativa a disposição de todos os
funcionários da

 unidade, zelando pelo fiel cumprimento da mesma.

Art. 12º - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quando dos procedimentos de controle e quanto á
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações.

2 - Da Unidade Central de Controle Interno UCCI.

Art. 13º. - Prestar            apoio       técnico    na   fase de elaboração
das Instruções

 Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange á
identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos
procedimentos de controle.

Art. 14º - Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia
dos procedimentos de controle inerentes a cada sistema administrativo,
propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento dos
controles ou mesmo a formatação de novas Instruções Normativas.

Art. 15º - Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos,
em meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa.

VI – PROCEDIMENTOS

3- Das Diárias.

Art. 16º - Os pedidos de diárias terão que ser feitos com antecedência
no

Mínimo de 5 (cinco) dias úteis.

Art.17º - Os pedidos terão que vir autorizado pelo Secretario da
pasta que o servidor estiver lotado, no caso do Poder Legislativo pelo
Presidente e no Fundo de Previdência pelo Diretor.

Art. 18º - Após ser protocolado deverá ser encaminhado ao
Ordenador de Despesa, que aprovará e encaminhará ao Departamento
de Contabilidade que após ser empenhado passará para o Departamento
de Tesouraria para liquidação e pagamento.

4 - No pedido de diárias terá que vir especificado.

Art. 20º. - Qual    Secretaria,   Departamento       que    o   servidor    se
encontra

 lotado, nome completo do servidor, cargo ou função, número da
matricula, numero do CPF e RG, local para onde o servidor irá se deslocar,
quantidades de diárias, período provável de afastamento do servidor,
data e hora da saída.

Art. 21º - Deverá também acompanhar o pedido de diária cópia de
comprovante da programação do evento, como convite, folder,
informativos ou justificativas e objetivo do deslocamento.

5 - Da prestação de Contas de Diárias.

Art.22º. - O servidor     terá     o    prazo    de 10 (des) dias úteis após
o termino das

 diárias para preencher o relatório de chegada.
O servidor deverá apresentar relatórios detalhados sobre o resultado,

bem como comprovar bilhete de passagem e outros comprovantes para
serem anexados ao processo de despesa.

6 - Do adiantamento.

Art. 23º. -  O pedido    de    adiantamento  deverá ser feito com
antecedência de no

mínimo 05 dias úteis. Com exceção os casos de urgência.

Art. 24º - A solicitação do adiantamento deverá indicar o responsável
pelo mesmo, a Secretaria, valor, local e a que fim se destina o adiantamento.

Nome completo do servidor.
Art. 25º - No caso de adiantamento para transporte de pacientes,

deverá acompanhar copia do encaminhamento médico do referido paciente
junto ao pedido.
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Com exceção os casos amparados em Lei.

7 - Da Prestação de Contas do Adiantamento.

Art. 26º - O   servidor terá   um prazo   de   até 10   dias   para fazer
a prestação de

contas. A prestação de contas de adiantamento será prestada através
de notas fiscais em nome da Prefeitura Municipal de Itaúba.

Art. 27º - As notas fiscais deverão estar datadas, assinadas pelo
recebedor e sem rasuras.

Art. 28º - O saldo de adiantamento não utilizado será recolhido á
tesouraria da Prefeitura de Itaúba mediante Guia de recolhimento, onde
constará o nome do responsável e a identificação do adiantamento cujo
saldo está sendo restituído.

Art. 29º - Caso não haja prestação de contas, no prazo legal, ou
aplicação irregular dos recursos, será instaurada a Tomada de Contas
Especial.

Art. 30º - Fica impedido de receber novas diárias, o servidor que não
prestar contas dentro do prazo legal, devendo o mesmo ser notificado
para regularizar a prestação de contas dentro de 15 dias, ficando sujeito
a devolução aos cofres públicos do montante recebido

Art. 31º - Quando     o    servidor    pegar  o cheque das diárias deverá
preencher o

 relatório de saída. O servidor que estiver devendo prestação de
contas e relatórios de diárias, não receberá outro enquanto não fizer a
devida prestação.

Art. 32º - Compete ao superior hierárquico do servidor glosar pedido
de diárias ou adiantamento não fundamentado.

VII - CONSIDERAÇÕES FINAIS

a) - Na hipótese do servidor não realizar a viagem por algum motivo,
este deverá fazer a devolução do numerário no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.

b) - A diária será concedida por dia de afastamento.
c) - Na hipótese do servidor retornar á sede em prazo menor do que

o previsto para seu afastamento deverá devolver o valor recebido em
excesso no período de 24 (vinte e quatro) horas.

d) - Nenhuma despesa realizada pelo regime de adiantamento poderá
ultrapassar o valor de um salário mínimo, exceto casos de combustível
para atender as áreas da Saúde e gabinete do Prefeito.

e) - As diárias para o exterior deverão ter autorização Legislativa.
f) - O servidor ou agente público que receberem diárias ou

adiantamento indevidamente ou desacordo com esta instrução normativa,
será obrigado a restituir de uma só vez o valor recebido, sujeitando - se
ainda á punição disciplinar na forma da Lei.

Art. 33º. – Esta    instrução     normativa    entrará   em   vigor na data
de sua

publicação.

Unidade de Controle Interno, Itaúba, aos vinte e dois dias do Mês de
março de 2009.

  ROZIMERY PEREIRA BATTISTI
   CONTROLADORA INTERNA

    TARIA Nº. 0139/2009

LEI Nº. 831/2010

“ACRESCENTA O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART 3º , A LEI Nº. 727 DE
26 DE NOVEMBRO DE 2.007 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

RAIMUNDO ZANON, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAÚBA, ESTADO
DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER
QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE
LEI.

Art. 1º - Acrescenta o Parágrafo Único ao Artigo 92, da Lei nº.
727/2007, que dispõe sobre a Gestão Democrática do Ensino
Público no Município de Itaúba/MT e passa a vigorar com a
seguinte redação:

Art. 3º A administração das unidades escolares será
exercida pelo diretor, em consonância com as deliberações do
Conselho da Comunidade Escolar, respeitadas as disposições
legais.

Parágrafo Único Os vencimentos dos Diretores das escolas
Públicas Municipais ficam fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso,
aos vinte e dois dias do mês de março do ano de dois mil e dez.

RAIMUNDO ZANON
Prefeito Municipal

Publique-se.
Registra-se.
Cumpra-se.

PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA MUNICIPAL
NO PERÍODO DE 22/03/2010 a 07/04/2010

PORTARIA Nº  036 / 2010

SÚMULA: EXONERAR ROZILENE DA COSTA BATISTA RODRIGUES,
MEMBRO DO CONSELHO PERMANENTE DO PAR – PLANO DE AÇÕES
ARTICULADAS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS .

O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr. RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES
SÃO CONFERIDAS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL E LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO :

R E S O L V E:

Artigo 1° - Exonerar a partir desta data Rozilene da Costa Batista
Rodrigues, Rg. 1.161.076-0 SSP/MT., CPF. 831.594.601-37 , do cargo
de Membro do Comitê Permanente de acompanhamento da execução do
“PAR – PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAUBA, ESTADO DE MATO
GROSSO, EM 24 DE MARÇO DE 2010.

RAIMUNDO ZANON
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

Publicada e Afixada no Mural desta Prefeitura Municipal de
Itaúba no período de 24/03/2010 à 24/04/2010.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 21     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 25 de Março de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 22       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Quinta-Feira, 25 de Março de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 23     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 25 de Março de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 24       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Quinta-Feira, 25 de Março de 2010

PORTARIA Nº  037 / 2010

SÚMULA: NOMEAR MIRIAM SALETE GUIMARÃES COMO MEMBRO

DO CONSELHO PERMANENTE DO PAR – PLANO DE AÇÕES

ARTICULADAS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS .

O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO

GROSSO, Sr. RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES

SÃO CONFERIDAS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO

ESTADUAL E LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO :

R E S O L V E:

Artigo 1° - Nomear a Sra. Miriam Salete Guimarães, Rg.

4.534.994-2 SSP/PR., CPF 411.721.751-87, Endereço : Rua Benedita

Ferreira da Silva, n° 1.866, Cidade Alta, e-mail:

miriamguimaraesitauba@hotmail.com , telefone (66) 9954-3399 para o

cargo de Membro do Comitê Permanente de acompanhamento da

execução do “PAR – PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS.

Artigo 2º - A nomeação a que se refere o artigo anterior não será

remunerada, devendo o nomeados participar como representante da

entidade e/ou órgão que indicar.

Artigo 3º - Permanecem inalterados os demais membros e prazos

estipulados pelo decreto 052/2007.

Artigo 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAUBA, ESTADO DE MATO

GROSSO, EM 24 DE MARÇO DE 2010.

RAIMUNDO ZANON

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

Publicada e Afixada no Mural desta Prefeitura Municipal de

Itaúba no período de 24/03/2010 à 24/04/2010.
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Prefeitura Municipal de Juína
DECRETO N.º 158/2010

Declara nulos, de pleno direito, por falta de amparo constitucional e
legal, os contratos celebrados pelo regime celetista entre servidores e o
Poder Executivo do Município de Juína, Estado de Mato Grosso, exceto os
pertinentes aos agentes comunitários de saúde e de combate as endemias,
e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA, Estado de Mato Grosso, ALTIR
ANTONIO PERUZZO, no uso das suas atribuições legais, conferidas
pela Constituição Federal, pelo art. 83, inciso III, da Lei Orgânica do Município
e demais Leis, e,

CONSIDERANDO, que o art. 39, da Constituição Federal, dispõe que
“A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão,
no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos
de carreira para os servidores da administração pública direta,
das autarquias e das fundações públicas;

CONSIDERANDO, que o art. 37, inciso II, da Constituição Federal, e o
art. 181, II, da Lei Orgânica do Município de Juína-MT, dispõem que “a
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego,
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo
em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”;
e, respectivamente, os §§ 2.º, do art. 37 e do art. 181, da Constituição
Federal e da Lei Orgânica do Município de Juína-MT, prevêem a nulidade
do ato quando não observado os incisos II, dos mencionados artigos;

CONSIDERANDO, que, muito embora o art. 1.º, § 2.º, da Lei
Complementar n.º 1.022/2008 - que dispõe sobre a reformulação do
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Juína– MT, na forma que
estabelece - prediz que os cargos de agente comunitário de saúde e
agente de combate às endemias e os contratos temporários oriundos de
convênios, continuarão sendo regidos pela Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT por força da legislação federal, em verdade, no âmbito do
Poder Executivo do Município de Juína-MT, com exceção dos cargos
criados para atender o PSF-INDÍGENA, nunca foi criado cargos de
natureza temporária para atender convênios regidos pela CLT;

CONSIDERANDO, que em vista do disposto no parágrafo acima, por
falta de amparo legal, são nulos de pleno direito todos os contratos
temporários para atender convênios e demais programas federais
celebrados entre a Administração Municipal e servidores pelo regime
celetista nos exercícios de 2005 a 2008, uma vez que não observada a
forma prevista em lei, consoante previsão e mandamento do art. 37, II, c/
c o seu §2.º, da Constituição Federal e do art. 181, II, c/c o seu §2.º, da Lei
Orgânica do Município de Juína-MT, com exceção, como já dito, dos cargos
de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, por
força da legislação federal;

CONSIDERANDO, também, que são nulos de pleno direito os contratos
firmados pelo regime celetista entre a Administração Pública Municipal e
os servidores que formam a equipe multiprofissional do Programa saúde
da família Indígena - PSF – Indígena, no âmbito do município de Juína,
Estado de Mato Grosso, tendo em vista que quanto da criação dos cargos
pela Lei Municipal n.º 1064/2009, não foi observada a liminar concedida
em data de 02.08.2007, na ADIN n.º 2135, registrada em 27.01.2000, em
trâmite no Supremo Tribunal Federal - STF, onde se manteve vigente o
caput do art. 39, que tratava do regime jurídico único, incompatível com a
figura do emprego público, razão pela qual a partir desta data, até decisão
final da citada ADIN, fica vedada a criação no âmbito da Administração
Pública de cargos regidos pelo regime celetista, restando, portanto,
totalmente inconstitucional o regime jurídico conferido aos cargos criados
pela Lei Municipal mencionada acima;

CONSIDERANDO, da mesma forma, o item 4.1.2., do Manual de
Orientação para remessa de documentos ao TCE-MT – 4.º Versão -
publicado no DOE-MT, em data de 17.02.2009, que, expressamente, dispõe
que “após liminar concedida na ADI 2135, pelo STF, datada de 14/
08/2007, não se admite a criação de emprego público, pelo menos

até decisão final dessa ação, assim tendo sido restabelecido o
Regime Jurídico Único, no ordenamento brasileiro”;

CONSIDERANDO, o teor da Súmula n.º 473, do Supremo Tribunal
Federal - STF, que prediz que “a administração pode anular seus
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais,
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo
de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação
judicial”; e,

CONSIDERANDO, por fim, que acerca dos contratos celebrados sob
a égide da CLT, objeto do presente Decreto, há desnecessidade de prévia
instauração de processo administrativo ou de ação judicial para
desconstituição do ato praticado ao abrigo de norma inconstitucional,
uma vez que o reconhecimento desse supremo vício jurídico, que inquina
de total nulidade os atos emanados do Poder Público, desampara as
situações constituídas sob sua égide e inibe - ante a sua inaptidão para
produzir efeitos jurídicos válidos - a possibilidade de invocação de
qualquer direito,

DECRETA:

Art. 1.º Ficam DECLARADOS NULOS, ab initio, de pleno direito,
com fulcro no art. 37, §2.º, da Constituição Federal, e, no art. 181, §2.º, da
Lei Orgânica do Município de Juína-MT - salvo os contratos celebrados
com os servidores, Agentes Comunitários de Saúde e de Combate as
Endemias - todos os contratos regidos pelo regime da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT celebrados entre a Administração Pública do
Poder Executivo do Município de Juína-MT e seus servidores.

Art. 2.º Em razão do efeito ex tunc da nulidade contratual, todos os
contratos celebrados pelo regime celetista declarados nulos pelo presente
Decreto, consideram-se para todos os efeitos jurídicos e legais regidos
pelo regime estatutário, com o aproveitamento do processo de seleção
pessoal já realizado, cabendo ao Supervisor da Divisão de Recursos
Humanos elaborar, formalizar e adequar os contratos no prazo de 30
(trinta) dias.

Art. 3.º Ficam assegurados todos os direitos dos servidores,
inclusive, com respeito aos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço – FGTS já efetuados, de modo a evitar o enriquecimento
imotivado da Administração, salvo a multa sobre os depósitos, uma vez
que não se trata de rescisão contratual e sim de nulidade contratual
absoluta, onde o nulo é declarado e nunca rescindível.

Art. 4.º Determino ao Supervisor da Divisão de Recursos Humanos
para que:

I - tome as providências de praxe com respeito aos contratos nulos
que constam nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS dos
servidores contratados pelo regime celetista, registrando no campo das
observações a nulidade declarada com fulcro no presente Decreto do
Executivo;

II – faça a alteração na Guia de Recolhimento do FGTS e de
Informações à Previdência Social – GFIP constando como estatutário o
regime jurídico dos contratos dos servidores, junto a Caixa Econômica
Federal – CEF, via Conectividade Social;

III - publique o presente Decreto no Diário Oficial do Estado de Mato
Grosso – DOE-MT; e,

IV – encaminhe cópia deste Decreto ao Tribunal de Contas do Estado
de Mato Grosso – TCE-MT, para conhecimento.

Art. 5.º Determino, ainda, ao Assessor Jurídico do Município, que
elabore Projeto de Lei no sentido de alterar, com adequações, a Lei
Municipal n.º 1.064/2009, que Dispõe sobre a criação de cargos e a
abertura de vagas para formar a equipe multiprofissional do Programa
saúde da família Indígena - PSF – Indígena, no âmbito do município de
Juína, Estado de Mato Grosso, aos mandamentos constitucionais e,
sobremaneira, ao decidido na medida liminar deferida nos autos da ADIN
n.º 2135, em trâmite no Supremo Tribunal Federal – STF.

Art. 6.º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina, Estado de Mato Grosso, em 01 de
março de 2010.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 1235/2010 – de 02/01/10

SÚMULA: Dispõe sobre exoneração de Secretária Municipal, e dá
outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal e pelo inciso III, do art. 83, da Lei
Orgânica do Município,

RESOLVE

Art. 1.º Fica exonerada, do cargo de Secretária municipal de
Assistência Social, a Sra. JOSELINA AUXILIADORA ALMEIDA MORAES
SOUSA, portadora da cédula de identidade nº 03991245, SSP/MT e inscrita
no CPF/MF sob n.º 340.391.711-87, a partir do dia 01 de Janeiro de 2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina-MT, em 02 de janeiro de 2010.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1236/2010 – de 02/01/10

SÚMULA: Dispõe sobre nomeação de Secretária Municipal, e dá
outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal e pelo inciso III, do art. 83, da Lei
Orgânica do Município,

RESOLVE

Art. 1.º Fica nomeada, para o cargo de Secretária municipal de
Assistência Social, a Sra. GISELE RODRIGUES MARTINS DE SOUZA,
portadora da cédula de identidade nº 11702060, SSP/MT e inscrita no
CPF/MF sob n.º 691.038.871.20, a partir do dia 01 de Janeiro de 2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina-MT, em 02 de janeiro de 2010.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1237/2010 – de 04/01/10

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais

R E S O L V E:

Art. 1º - Designar PAULO SERGIO MARKOSKI, matrícula funcional
nº 56 (efetivo), CLAUDINEI MIORANZA, matrícula funcional nº 378
(efetivo), ANTONIO CARLOS FERREIRA LIMA, matrícula funcional nº
674 (efetivo), sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juina, no período de
Janeiro a Dezembro do corrente ano.

Art. 2º - As atribuições da Comissão são as previstas na Legislação
pertinente, especificamente a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a data de 02/01/2010.

Gabinete do Prefeito de Juina-MT, em 04 de janeiro de 2010.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

PORTARIA n.º 1.238, de 04 de janeiro de 2010.

SÚMULA: Dispõe sobre a designação do Pregoeiro Municipal e
respectiva Equipe de Apoio do Poder Executivo do Município de Juína.
Estado de Mato Grosso, e dá outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município, e em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520,
de 17 de julho de 2002 e o Decreto Municipal n.º 588, de 10 de abril de
2006,

RESOLVE

Art. 1.º Fica designado para atuar como Pregoeiro Municipal do
Poder Executivo, em procedimentos licitatório na modalidade de Pregão,
para o Exercício de 2010, o seguinte servidor publico:

NOME CARGO N.º DA MATRÍCULA

PAULO SERGIO MARKOSKI    Agente Administrativo II 469

Parágrafo Único. O Pregoeiro Municipal designado por esta Portaria
poderá atuar em qualquer Processo de Licitação na modalidade Pregão
instaurado pelo Poder Executivo do Município de Juína, Estado de Mato
Grosso.

Art. 2.º Compete ao Pregoeiro Municipal:
I - a coordenação dos trabalhos da equipe de apoio e a condução

do procedimento licitatório;
II - o credenciamento dos interessados, mediante a verificação dos

documentos que comprovem a existência de poderes para formulação
de propostas, e os demais atos inerentes ao certame;

III - o recebimento da declaração dos licitantes do pleno atendimento
aos requisitos de habilitação, bem como dos envelopes-proposta de
preços e dos envelopes-documentos de habilitação;

IV - a abertura dos envelopes-proposta, a análise e desclassificação
das propostas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e
condições fixados no edital;

V - a seleção e a ordenação das propostas não desclassificadas,
observado o disposto nos incisos VIII e IX, do artigo 4º, da Lei nº 10.520/
2002;

VI - a classificação das ofertas, conjugadas as propostas e os
lances, e a decisão motivada a respeito da aceitabilidade do menor preço;

VII - a negociação do preço com vistas à sua redução;
VIII - a análise dos documentos de habilitação do autor da oferta de

melhor preço;
IX - a adjudicação do objeto ao licitante vencedor, se não tiver

havido manifestação de recorrer por parte de algum licitante, nos termos
do inciso XVII, do artigo 12, do Decreto Municipal nº 488/2006;

X - a elaboração da ata da sessão pública, que conterá, sem prejuízo
de outros elementos, o registro:

a) do credenciamento dos representantes dos proponentes
presentes na sessão;

b) das propostas apresentadas, das desclassificadas e das
selecionadas para a etapa de lances;

c) dos lances e da classificação das ofertas;
d) da decisão a respeito da aceitabilidade do menor preço;
e) da negociação de preço;
f) da análise dos documentos de habilitação;
g) da manifestação de intenção do licitante interessado em recorrer,

se houver, com a correspondente motivação;
XI - o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a

adjudicação, à autoridade competente, visando à homologação do certame
e à contratação;

XII - propor a revogação ou anulação do processo licitatório
à autoridade competente.

Art. 3.º Ficam designados para atuarem como membros da Equipe
de Apoio no Exercício de 2010, nas licitações na modalidade de Pregão,
no âmbito do Poder Executivo Município de Juína, Estado de Mato Grosso,
os seguintes servidores públicos municipais:
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       § 1º Para cada processo de licitação na modalidade pregão,
deverão atuar no mínimo de 2 (dois) integrantes da Equipe de Apoio,
dentre eles 1 (um) servidor público municipal de carreira, convocados
pelo Pregoeiro no prazo de 48 (quarenta e oito horas antes o inicio da
sessão.

      § 2º Excluídos os atos que importem em julgamento ou deliberação,
compete a equipe de Apoio:

       I – prestar assistência ao pregoeiro , dando suporte às atividades
que lhe incumbem execultar;

      II – formalizar atos processuais, por determinação do Pregoeiro;
      III – realizar diligencias diversas, determinadas pelo Pregoeiro;
      IV – assessorar o Pregoeiro nas sessões do certame, na redação

de atas, relatórios, pareceres, entre outro;
       V – realizar o exame de propostas quanto aos aspctos formais,

sugerindo ao Pregoeiro a classificação ou desclassificação; e,
       VI – em relação a habitação em cada certame licitatório, analisar

as documentos à luz do que estatuir o edital, emitindo parecer destinado
a subsidiar a decisão a ser adotada pelo Pregoeiro,

        Art. 4.º O pregoeiro e os integrantes da Equipe de Apoio, na
atuação que lhes foi designada, devem observar os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, inscritos
no art. 37, da Constituição Federal, que orientam toda a atividade estatal,
atuando sempre com diligência, competência e eficiência, evitando atos
que importem em lesão ao interesse público, sob pena de responderem
por tais atos nas esferas administrativas, cível e criminal.

        Art. 5.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 032, de
02 de janeiro de 2009.

Gabinete do Prefeito de Juina-MT, em 04  de janeiro de 2010.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1239/2009 – de 08/01/10

SÚMULA: Dispõe sobre exoneração de Encarregado do DADM
(Departamento de Administração), e dá outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal e pelo inciso III, do art. 83, da Lei
Orgânica do Município,

RESOLVE

Art. 1.º Fica exonerado, do cargo de Encarregado do DADM
(Departamento de Administração), o Sr. GUILHERME VOLTAN, portador
da cédula de identidade nº 4.914.649, SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob
n.º 590.101.698-04, a partir do dia 08 de Janeiro de 2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juina-MT, em 08 de janeiro de 2010.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.240/2009 de 08/01/2010

SÚMULA: Dispõe sobre nomeação do Contador do DAES, e dá outras
providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal e pelo inciso III, do art. 83, da Lei
Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1.º Fica nomeado, para o cargo de Contador do DAES, o Sr.
HAERCIO MATTEI, portador da cédula de identidade nº 14616416, SSP/
MT e inscrito no CPF/MF sob n.º 979.891.261-68, a partir do dia 08 de
Janeiro de 2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 08 de janeiro de 2010.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Marcelândia

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 004/2010

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

CONTRATADO: UCMMAT – UNIÃO DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DE MATO

GROSSO

OBJETO: Associação da Câmara Municipal e Vereadores do Município de

MARCELÂNDIA/MT à UCMMAT

VALOR MENSAL: R$ 500,00 (quinhentos reais)

PRAZO: 09/03/2010 À 31/12/2010

Marcelândia, 09 de março de 2010.

EDIVAN VIEIRA LIMA

Presidente

         EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 005/2010

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

CONTRATADO: VERA LUCIA DA SILVA

OBJETO: CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO NA FUNÇAO DE

ZELADORA

VALOR MENSAL: R$ 510,00 (quinhentos e dez reais)

PRAZO: 09/03/2010 À 31/12/2010

Marcelândia, 09 de março de 2010.

EDIVAN VIEIRA LIMA

Presidente

PORTARIA N° 006/2010

DATA: 09/03/2010

SÚMULA: Nomeia     funcionário para ocupar cargo de

Comissão da Câmara Municipal de Marcelândia.

EDIVAN VIERA LIMA, Presidente da Câmara Municipal de

Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Art. 1°) – Nomear o Srª. ALCIMARA ZENIELY DE LIMA BATISTA,

portadora da Cédula de Identidade Civil  RG.  Nº 1.460.326-8  SSP/MT e

CPF/MF Nº 962.918.851-15,  para o cargo de Assessor Parlamentar, em

conformidade com a Lei nº 684/2008.

Art. 2°) –  Esta Portaria  entrará em vigor,  na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Marcelândia, Estado

de Mato Grosso, em 09 de Março de 2010.

EDIVAN VIERA LIMA

PRESIDENTE

Prefeitura Municipal de Matupá

ATO DE PÚBLICAÇÃO NO MURAL
O MUNICIPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO,

devidamente inscrito no CNPJ sob o nº. 24.772.188/0001-54,
com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio

Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Presidente da
Comissão de Licitação o Sr. ANTÔNIO PEREIRA SOBRINHO,

nomeado através do Decreto nº. 1258 de 17 de Dezembro de 2009,
TORNA-SE PÚBLICO em conformidade com a emenda da Lei Orgânica

01/2000, o extrato de contrato celebrado com a pessoa jurídica ora
contratado pelo Município.

Informamos ainda que o município esta a disposição de qualquer
esclarecimento de dúvidas que possam ocorrer.

EXTRATO DO CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT
CONTRATADA: AMAZÔNIA MÁQUINAS E IMPLAMENTOS LTDA-ME
OBJETO: Aquisição de Maquina e Implementos
VALOR/GLOBAL: R$ 109.100,00
VIGENCIA:definitivo
FONTE DO CODIGO GERAL: 06.001.606.008.1018.449052 “085”

CONTRATO
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT
CONTRATADA: CARPAU PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA
OBJETO: Aquisição de Maquina e Implementos
VALOR/GLOBAL: R$ 28.200,00
VIGENCIA: definitivo
FONTE DO CODIGO GERAL: 06.001.606.008.1018.449052 “085”
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Prefeitura Municipal de Mirassol D’ Oeste

AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO nº 09/2010.

Tipo de Licitação: Menor Preço Global. OBJETO: REGISTRO

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE NOTAS FISCAIS, TIPO FORMULÁRIOS

CONTÍNUOS. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS E INÍCIO

DA SESSÃO: no dia 12/04/2010, às 09:00 horas. CREDENCIAMENTO:

até as 09:00 Horas. LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: Sala do

Departamento de Planejamento, na Sede da Prefeitura

Municipal de Mirassol D’Oeste - MT. AQUISIÇÃO DO EDITAL E

INFORMAÇÕES: Assessoria de Planejamento da Prefeitura

Municipal de Mirassol D’Oeste, sito á Rua Antônio Tavares, nº

3.310, Centro, Telefone: (0**65) 3241.1914, Fax: (0**65) 3241.3591,

ou pelo site: www.mirassoldoeste.mt.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL DOESTE, 24 DE MARÇO

DE 2010

PREGOEIRO:

 JUSCELINO DA SILVA ALMEIDA

AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO nº 08/2010

. Tipo de Licitação: Menor Preço Global. OBJETO: REGISTRO DE

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE AGUA, GAS, CAFÉ E AÇUCAR.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS E INÍCIO DA SESSÃO: no dia

09/04/2010, às 09:00 horas. CREDENCIAMENTO: até as 09:00 Horas.

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Sala do Departamento de Planejamento, na

Sede da Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste - MT. AQUISIÇÃO DO

EDITAL E INFORMAÇÕES: Assessoria de Planejamento da Prefeitura

Municipal de Mirassol D’Oeste, sito á Rua Antônio Tavares, nº 3.310, Centro,

Telefone: (0**65) 3241.1914, Fax: (0**65) 3241.3591, ou pelo site:

www.mirassoldoeste.mt.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA DOESTE, 24 DE MARÇO

DE 2010

PREGOEIRA:

ROSIMAR CUSTODIO DA SILVA

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento

Extrato de contratos

DATA DE ASSINATURA: 01/03/2010.

Nº DO CONTRATO: 011/2010

CONTRATADO: Empresa TRINIX INFORMÁTICA LTDA

CONTRATANTE: PREFEITURA MUN. DE NOSSA SENHORA DO

LIVRAMENTO.

OBJETO: Prestação de serviços técnicos, de Assessoria e Manutenção

do Portal de Internet da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do

Livramento

VALOR: R$ 4.200,00.

VIGÊNCIA: (10 meses) iniciando em 01 de Março de 2.010 e terminando

em 31 de dezembro de 2.010.

ZENILDO PACHECO SAMPAIO

PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia

EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS TEMPORÁRIOS

CELEBRADO ENTRE:

Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 2535/2010

Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT
Contratado: FÁBIO MENDES FERNANDES
Cargo/ Função: MÉDICO
Vencimento Mensal: R$- 2.767,01(Dois Mil e Setecentos e Sessenta e
Sete Reais e Um Centavos)
Vigência: 12/03/2010 a 31/12/2012.

Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 2534/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT
Contratado: FIDÊNCIO CAMPOS JÚNIOR
Cargo/ Função: MÉDICO

Vencimento Mensal: R$- 11.068,06(Onze Mil e Sessenta e Oito Reais e

Seis Centavos)

Vigência: 12/03/2010 a 31/12/2012.

Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 2531/2010

Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT

Contratado: JOSÉ MARIA FRAES VASQUES NETO

Cargo/ Função: MÉDICO

Vencimento Mensal: R$- 5.534,03(Cinco Mil e Quinhentos e Trinta e Quatro

Reais e Três Centavos)

Vigência: 15/03/2010 a 31/12/2012.

Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 2528/2010

Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT

Contratado: MAYCON LUIZ BASILIO

Cargo/ Função: FISIOTERAPEUTA

Vencimento Mensal: R$- 2.260,56(Dois Mil e Duzentos e Sessenta Reais

e Cinqüenta e Seis Centavos)

Vigência: 15/03/2010 a 31/12/2012.

Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 2527/2010

Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT
Contratado: JOÃO BUENO TAVARES
Cargo/ Função: AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS
Vencimento Mensal: R$- 651,00 (Seiscentos e Cinqüenta e Um Reais)
Vigência: 12/03/2010 a 31/12/2012.

Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 2532/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT
Contratado: JOCELMA DOS SANTOS COELHO
Cargo/ Função: AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS
Vencimento Mensal: R$- 651,00 (Seiscentos e Cinqüenta e Um Reais)

Vigência: 12/03/2010 a 31/12/2012.

Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 2531/2010

Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT
Contratado: JULINEI JOSÉ DE SOUZA
Cargo/ Função: AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS
Vencimento Mensal: R$- 651,00 (Seiscentos e Cinqüenta e Um Reais)
Vigência: 12/03/2010 a 31/12/2012.

Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público nº 2533/2010

Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT

Contratado: MARIA APARECIDA MENEZES

Cargo/ Função: AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS

Vencimento Mensal: R$- 651,00 (Seiscentos e Cinqüenta e Um Reais)

Vigência: 12/03/2010 a 31/12/2012.
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Prefeitura Municipal de Nova Xavantina

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 033/2.010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, comunica a
todos os interessados que após todos os procedimentos necessários e
de acordo com Parecer Jurídico, exarado pela Procuradoria Geral do
Município, procedeu a Dispensa de Licitação n.º 008/2.010, objetivando a
locação de uma sala com suas respectivas instalações e edificações
situado à avenida rio grande do sul, nº 520 anexa ao edificio empresarial
– setor Nova Brasília – Nova Xavantina – MT, que se destina a cessão de
uso a  Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e órgãos
afins.

Nova Xavantina – MT, 24 de março de 2.010. Márcio Garcia da
Silva - Pres. da CPL. Gercino Caetano Rosa –

 Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO –

 TOMADA DE PREÇO N.º 014/2010.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, torna público

que fará realizar TOMADA DE PREÇO - objeto: aquisição de materiais de

expediente (entrega fracionada na sede do município) data de abertura

dos envelopes 08/04/2010, às 9 horas (horário de Brasília), no Palácio

dos Pioneiros – sala de licitações, sito Avenida Expedição Roncador Xingu,

249 – centro – St. Xavantina.

Os interessados em adquirir cópia do Edital, deverão entrar em contato

com Comissão de Licitações no endereço supracitado e/ou através do

telefone (66) 3438-3362.

Nova Xavantina – MT, 24 de março de 2010.

MÁRCIO GARCIA DA SILVA

Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte

AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N.º 007/2010

A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte, Estado

de Mato Grosso, através da Comissão Permanente de Licitação, torna

público, para conhecimento dos interessados, que de acordo com a Lei

n° 8666/93, realizar-se-á às 08:00 horas do dia 09/04/2010, na Sede da

Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte - MT., localizada à Rua

Augusto de Souza, 171, a Licitação na Modalidade Tomada de Preços n.º

007/2010, Tipo Menor Preço Por Lote, objetivando a Aquisição de

medicamentos e materiais hospitalares, Materiais para Laboratório,

materiais odontológicos, medicamentos para farmácia básica,

medicamentos e materiais para o PSF. Maiores informações poderão ser

obtidas com a aquisição do Edital completo, contendo as bases da licitação

e a disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal, no endereço

acima mencionado, ou pelo telefone – 66-3559-1322/1269, mediante

pagamento de uma taxa não reembolsável no valor de R$ 100,00 (cem

reais).

SILVANO PEREIRA NEVES

PRESIDENTE CPL

JULIANO GAMBASE

CRETÁRIO CPL

Prefeitura Municipal de Novo Mundo
PORTARIA N.º 213/2010.

“Dispõe sobre concessão de Benefício de Auxílio Doença, pelo Fundo
Municipal de Previdência Municipal de Novo Mundo - Previ Mundo, e dá
outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º CONCEDER o benefício de Auxílio Doença, no período 15/03/
2010 a 15/09/2010, em favor da servidora Senhora LURDES SGABI,
efetivo no cargo de Merendeira nível “III¨’ Cargo 16/A”, lotado na Secretaria
Municipal de Educação, conforme processo do PREVI-MUNDO nº. 001/
2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 15 de março de 2010.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

__________________________
Aurelino Pereira de BRITO Filho

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 214/2010

“Dispõe sobre concessão de Benefício de Auxílio
Doença, pelo Fundo Municipal de Previdência Municipal de
Novo Mundo - Previ Mundo, e dá outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença, no período de 15/
03/2010 a 15/09/2010, em favor da servidora Senhora VERA LUCIA
GARCIA MORENO, efetiva no cargo de MERENDEIRA nível “III¨’ Classe”A”,
lotado na Secretaria Municipal de Educação, conforme processo do
PREVI-MUNDO nº. 002/2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 15 de março de 2010.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

Aurelino Pereira de BRITO Filho
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº. 215/2010

“Dispõe sobre concessão de Benefício de Auxílio
Doença, pelo Fundo Municipal de Previdência Municipal de Novo
Mundo - Previ Mundo, e dá outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença, no período de 15/03/
2010 a 15/09/2010, em favor da servidora Senhora MARIA MAGALHÃES
FARIAS, efetiva no cargo de MERENDEIRA nível “I¨’ Classe”16/A”, lotado
na Secretaria Municipal de Educação, conforme processo do PREVI-
MUNDO nº. 003/2010.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 15 de março de 2010.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

Aurelino Pereira de BRITO Filho
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 217/2010.

“Dispõe sobre nomeação de servidor em cargo de comissão,

e dá outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal

de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe

confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º NOMEAR, o Senhor ALEX SANDRO CRISTIANO BORRE,

brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 2111782-9 SSP/MT e

devidamente inscrita no CPF sob o nº. 041.689.381-22, para o cargo de

COORDENADOR DE APOIO ADMINISTRATIVO, de provimento em

comissão, símbolo CC-VII, lotado na Secretaria Municipal de Ação Social,

e criado através da Lei Complementar nº 010/2007.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos á 02 de Março de 2010, revogando-se as

disposições em contrário.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, aos 17 dias do mês Março de 2010.

AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO

Prefeito Municipal
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PORTARIA N.º 218/2010.

“Dispõe sobre nomeação de servidor em cargo de comissão,
e dá outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º NOMEAR, o Senhor OZIEL MACHADO brasileiro, portador
da Cédula de Identidade RG nº. 1604522 SSP/MT e devidamente inscrita
no CPF sob o nº. 011.575.381-85, para o cargo de COORDENADOR DE
MANUTENÇÃO, de provimento em comissão, símbolo CC-VII, lotado na
Secretaria Municipal de Transportes e Obras, e criado através da Lei
Complementar nº 010/2007.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 01 de Março de 2010, revogando-se as
disposições em contrário.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, aos 17 dias do mês Março de 2010.

AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 219/2010.

“Dispõe sobre nomeação de servidor em cargo de comissão,

e dá outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal

de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe

confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º NOMEAR, o Senhor ALEXANDRE DOS SANTOS MORAES,

brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 133274461 SSP/MT e

devidamente inscrita no CPF sob o nº. 001.583.361-05, para o cargo de

REPRESENTANTE E CUIABÁ, de provimento em comissão, símbolo CC-V,

lotado na Secretaria Executiva, Gabinete do Prefeito, e criado através da

Lei Complementar nº 010/2007.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus afeitos à 03 de março de 2010, revogam-se as

disposições em contrário.

REGISTRE-SE

PUBLIQUE-SE

CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, aos 17 dias do mês Março de 2010.

AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 220/2010.

“Dispõe sobre nomeação de servidor em cargo de comissão,
e dá outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º NOMEAR, a Senhora LOEIDE DE SOUZA FERREIRA,
brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 1796381-4 SSP/MT
e devidamente inscrita no CPF sob o nº. 015.646.711-94, para o cargo de
SECRETÁRIA EXECUTIVA, de provimento em comissão, símbolo CC-V,
lotado na Secretaria Municipal de Ação Social, e criado através da Lei
Complementar nº 010/2007.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à 08 de Março de 2010, revogando-se as
disposições em contrário.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, aos 17 dias do mês de Março de 2010.

AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 221/2010.

“Dispõe sobre nomeação de servidor em cargo de comissão,
e dá outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º NOMEAR, a Senhora MARIA ANAILDA RIBEIRO DE SILVA
FERREIRA, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 1340530-
6 SSP/MT e devidamente inscrita no CPF sob o nº. 923.354.031-68, para
o cargo de COORDENADOR DOS PROGRAMAS E SERVIÇOS SOCIAIS,
de provimento em comissão, símbolo CC-V, lotado na Secretaria Municipal
de Ação Social, e criado através da Lei Complementar nº 010/2007.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, ao 1º de Março de 2010.

AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 222/2010

“Dispõe sobre nomeação de servidor em cargo de dedicação
exclusiva, e dá outras providências.”

O Senhor AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO, Prefeito Municipal
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
confere o cargo,

R E S O L V E :

Art. 1º NOMEAR, a Senhora MARIA APARECIDA FERREIRA BESSA,
brasileira, para ocupar o cargo de SECRETÁRIA ESCOLAR DAS
ESCOLAS RURAIS, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura,
e criado através da Lei nº 185/2004.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, em especial a portaria Nº112/
09.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito, 17 de Março de 2010.

AURELINO PEREIRA DE BRITO FILHO
Prefeito Municipal



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 36       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Quinta-Feira, 25 de Março de 2010

Prefeitura Municipal de Nova Maringá

LEI Nº 574/10, de 12 de março de 2010

SÚMULA

“Dispõe sobre a política municipal dos direitos da criança e do
adolescente, regulamenta o Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, o Conselho Tutelar e o Fundo Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente no município de Nova Maringá/MT, e dá
outras providências”.

OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere o Artigo 47, IV da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal dos direitos da
Criança e do Adolescente e as normas gerais para a sua adequada
aplicação.

Artigo 2º - O atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente
no Município de Nova Maringá será feito através de um conjunto articulado
de ações governamentais e não-governamentais, assegurando-se em
todas elas o tratamento com dignidade e respeito à liberdade e à
convivência familiar e comunitária.

§ 1º – As ações a que se refere o “caput” deste artigo serão
implementadas através de:

I – Políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação,
esporte, cultura, lazer, segurança, profissionalização e outras que
asseguram o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social
da criança e do adolescente, em condições de liberdade e dignidade;

II –Serviços especiais de prevenção e atendimento médico e
psicossocial às vitimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso,
crueldade e opressão;

III – Serviços de identif icação e localização de pais,
responsáveis, crianças e adolescentes desaparecidos;

IV – Proteção jurídico-social por entidades de defesa dos
direitos da criança e do adolescente.

§ 2º – O atendimento dos direitos da criança e do adolescente, para
efeito de agilização, será efetuado de forma integrada entre os órgãos
do Poder Público e a Comunidade.

Artigo 3º - Aos que dela necessitarem, será prestada a assistência
social, em caráter supletivo.

Artigo 4º - É vedada a criação de programas de caráter
compensatório da ausência ou insuficiência das políticas sociais básicas
no Município, sem a prévia manifestação do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente.

TÍTULO II
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 5º - A política de atendimento dos Direitos da Criança e do
Adolescente será garantida através das seguintes estruturas:

I – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II -  Conselho Tutelar;

III -  Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I
NATUREZA DO CONSELHO

Artigo 6º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, funciona como órgão normativo, consultivo, deliberativo e
controlador das ações em todos os níveis.

Parágrafo único – O Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolescente, em suas atividades fins, será apoiado pelo Município, através
dos órgãos ligados à área.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO

Artigo 7º - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente:

I – Formular a Política Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, fixando prioridades para a consecução das ações, a
captação e a aplicação de recursos;

II –Zelar pela execução dessa política, atendidas as peculiaridades
das crianças e dos adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de
vizinhança, dos bairros e da zona urbana ou rural em que se localizem;

III – Formular as prioridades a serem incluídas no planejamento
do Município, em tudo o que se refira, ou possa afetar as condições de
vida das crianças e dos adolescentes;

IV – Homologar a concessão de auxílios e subvenções a
entidades particulares filantrópicas e sem fins lucrativos, atuantes no
Município, no atendimento ou na defesa dos direitos das crianças e
adolescentes;

V – Estabelecer critérios, formas e meios de controle das
ações governamentais e não-governamentais, dirigidas à infância e à
adolescência no âmbito do Município, que possam afetar as suas
deliberações;

VI – Registrar e manter atualizados os arquivos das entidades
governamentais e não-governamentais de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente que mantenham programas de:

a ) – Orientação e apoio sócio-familiar;
b) – Apoio sócio-educativo em meio aberto;
c) – Colocação sócio-familiar;
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d) – Abrigo;
e) – Liberdade assistida;
f) – Semi-liberdade;
g) – Internação.

VII – Inspecionar Delegacias de Polícia, presídios, entidades de
internação e acolhimento e demais instituições públicas ou privadas em
que se possam encontrar crianças e adolescentes;

VIII – Praticar quaisquer outros atos necessários à defesa dos
direitos da criança e do adolescente, para tanto respeitando o Estatuto da
Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/90), a Constituição Federal e as
Autoridades legalmente constituídas;

IX - Propor o número de Conselhos Tutelares a serem
implantados no Município;

X – Regulamentar, organizar, coordenar, enfim adotar todas
as providências cabíveis para o Processo Seletivo e Eleição dos Membros
do Conselho ou Conselho Tutelar;

XI – Dar posse aos membros do Conselho Tutelar e propor a
elaboração do Regimento Interno do Conselho;

XII – Elaborar seu Regimento Interno;

XIII – Deliberar e acompanhar, monitorar e avaliar as políticas
propostas para o município;

XIV – Conhecer a realidade de seu território e elaborar um plano
de ação, definido as prioridades de atuação;

XV – Propor a elaboração de estudos e pesquisas para
promover, subsidiar e dar mais efetividade às políticas públicas;

XVI – Acompanhar e participar da elaboração e execução do
Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias, (LDO) e da Lei
Orçamentária Anual (LOA), indicando as modificações necessárias ao
alcance dos objetivos das políticas de atenção aos direitos da criança e
do adolescente;

XVII –Acompanhar e participar do processo de elaboração da
legislação municipal relacionada à infância e à adolescência, oferecendo
apoio e colaborando com o Poder Legislativo;

XVIII –Efetuar o controle dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente por meio de um plano de aplicação e
fiscalização de sua execução;

XIX – Acompanhar, avaliar a atuação e instaurar sindicância
para apurar eventual falta grave cometida por conselheiro tutelar no
exercício de suas funções, observando a legislação municipal pertinente
aos processos de sindicância ou administrativo/disciplinar;

XX – Opinar sobre a elaboração do orçamento municipal,
estimulando o orçamento participativo, nas áreas pertinentes ao objeto
desta Lei;

XXI – Convocar, organizar e presidir a cada dois (02) anos a
Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no âmbito
municipal ou participação em âmbito regional;

XXII –Receber as inscrições dos programas das entidades
governamentais e não-governamentais, registrando-as e suas alterações,
comunicando ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária, nos termos
do parágrafo único do art. 90 da Lei Federal 8.069/90.

XXIII-Administrar os recursos repassados pelo Poder Executivo para
manutenção e despesas do Conselho Tutelar.

SEÇÃO III
DA ESTRUTURA BÁSICA DO CONSELHO

Artigo 8º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente é formado por membros sendo:

I – Quatro (04) membros representantes do Poder Público Municipal,
indicados pelo Poder Executivo, cada qual com seus respectivos
suplentes:

a) – um (01) representante da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Esporte;

b) – um (01) representante da Secretaria Municipal de Ação e
Promoção Social;

c) – um (01) um representante da Secretaria Municipal de Finanças;
d) – um (01) um representante da Secretaria Municipal de Saúde e

Saneamento;

II –Quatro (04) membros, cada qual com seus respectivos suplentes,
representantes de entidades ou instituições governamentais ou não-
governamentais ou segmentos da sociedade civil organizada, constituídas
há pelo menos dois anos:

a ) – um (01) representante da Sociedade São Vicente de Paulo –
“Conferência Santa Terezinha do Menino Jesus”

b) - um (01) representante da Igreja Católica;
c) - um (01) representante da APAE – Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais de Nova Maringá – “Escola de Educação Especial
Adriano Glicério Brandão”

d) - um (01) representante da Igreja Evangélica Assembléia de Deus

Parágrafo único - A eventual substituição dos representantes das
organizações da sociedade civil deverá ser previamente comunicada e
justificada, para se evitar o risco de que as atividades do Conselho sejam
prejudicadas.

Artigo 9º – Estão impedidos de compor a representação no Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

I – Representante dos conselhos de políticas públicas;

II –Representantes de órgão de outras esferas governamentais;

III – Ocupantes de cargo de confiança e/ou função
comissionada do poder público na qualidade de representante de
organização da sociedade civil;

IV – Conselheiros tutelares no exercício da função;

V – Autoridade judiciária, legislativa, representante do
Ministério Público e da Defensoria Pública com atuação na área da criança
e do adolescente ou em exercício na comarca, nos foros regional, distrital
ou federal.

Artigo 10 – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente elegerá, dentre os membros indicados pelo quorum mínimo
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de 2/3 (dois terços), o Presidente, o Vice-Presidente, Tesoureiro e o
Secretário.

Artigo 11 – A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos
de Criança e do Adolescente é considerada de interesse Público relevante
e não será remunerada.

SEÇÃO IV
DO MANDATO DOS CONSELHEIROS

Artigo 12 - Os Conselhos terão mandato de 02 (dois) anos, com
direito a uma recondução.

Artigo 13 - A cassação do mandato dos conselheiros, sejam
representantes do governo ou das organizações da sociedade civil, em
qualquer hipótese, demandará a instauração de procedimento
administrativo especifico, no qual se garanta o contraditório e a ampla
defesa, sendo a decisão tomada por maioria absoluta de votos dos
componentes do Conselho.

§ 1º – Os membros representantes do Poder Público Municipal
poderão ser substituídos a qualquer tempo pelo Executivo Municipal,
principalmente no caso de término de Gestão Municipal.

§ 2º – Os membros representantes dos segmentos da sociedade
civil organizada serão escolhidos pelos respectivos segmentos.

§ 3º – Em caso de vacância, a nomeação do suplente será para
completar o prazo do mandato do titular.

§ 4º – O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente será considerado extinto antes do término,
nos seguintes casos:

a ) – Morte;
b) – Renúncia;
c) –Ausência injustif icada por mais de 03 (três) reuniões

consecutivas;
d) – Doença superior há 01 (um) ano de tratamento;
e) – Procedimento incompatível com das funções;
f)  – Condenação por crime comum ou de responsabilidade;
g) – Mudança de residência do Município.

SEÇÃO V
DAS REUNIÕES

Artigo 14 – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente reunir-se-à na forma e periodicidade estabelecidas em
Regimento Interno.

CAPÍTULO III
DO CONSELHO TUTELAR

SEÇÃO I
NATUREZA DO CONSELHO

Artigo 15 – O Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos
Direitos da Criança e do Adolescente definidos em Lei.

Artigo 16 – As propostas de leis orçamentárias anuais devem
contemplar os recursos necessários para o funcionamento eficiente e
ininterrupto do Conselho Tutelar.

Artigo 17 - O Conselho Tutelar prestará serviço ao público,
diariamente, no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00minh as
17h00min.

Artigo 18 - Deverá ser mantido plantão de 24 horas, inclusive fins
de semana, feriados, sábados e domingos, funcionando em sistema de
rodízio de Conselheiros, cujos telefones e endereços serão afixados em
repartições públicas e divulgado através dos meios de comunicação do
município.

Artigo 19 - Compete ao Conselho Tutelar:

I - Atender as crianças e adolescentes, nas hipóteses previstas
no artigo 98 e 105, do Estatuto da Criança e do Adolescente, aplicando
consequentemente as medidas previstas no art. 101, I a VII, do mesmo
Estatuto;

II - Atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando as
medidas previstas no artigo 129, I a VII do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

III - Promover a execução de suas decisões podendo para
tanto:

a ) – Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação,
serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) Representar junto à autoridade judiciária nos casos de
descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - Encaminhar ao Ministério Público, notícia de fato que
constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da Criança
e do Adolescente;

V -Funcionar como órgão auxiliador do Poder Judiciário, resolvendo
questões não infracionais e que não necessitarem da tutela jurisdicional,
encaminhando a autoridade judiciária, os casos de sua competência;

VI - Providenciar a medida estabelecida pela autoridade
judiciária, dentre as previstas no Art. 101 de I a IV, do Estatuto da Criança,
para o adolescente autor do ato infracional;

VII – Expedir notificações;

VIII - Requisitar certidões de Nascimento e de Óbito de criança
e adolescente, quando necessário;

IX - Assessorar o Poder Executivo, na elaboração da
proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos
direitos da criança e do adolescente;

X -Representar, em nome da pessoa e da família, contra violação
dos direitos previstos no Art. 220, § 3º, Inciso II da Constituição Federal;

XI - Representar ao Ministério Público, para efeito das ações
de suspensão do pátrio poder;

XII - Acompanhar a criança e o adolescente no cumprimento
das medidas aplicadas pelo poder Judiciário;
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XIII - Acompanhar o andamento processual da criança e do
adolescente infrator junto às entidades judiciárias competentes;

XIV - Promover palestras nas escolas, nas sociedades em nível
de bairros, entidades de classe filantrópicas, orientando os direitos e
deveres da criança e do adolescente.

Parágrafo único - O Conselho Tutelar não deve funcionar como um
órgão estático, que apenas aguarda o encaminhamento de denúncias,
deve ser atuante e itinerante, com preocupação eminentemente preventiva,
aplicando medidas e efetuando encaminhamentos diante da simples
ameaça de violação de direitos de crianças e adolescentes.

SEÇÃO II
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR

Artigo 20 - As instalações, veículo e material de expediente
necessário ao desempenho das funções dos Conselheiros serão providos
pelo Poder Público Municipal, através do orçamento do município.

Parágrafo único - O imóvel ou local destinado ao Conselho Tutelar
deve oferecer espaço físico e instalação que permitam o bom
desenvolvimento dos serviços dos conselheiros e o acolhimento digno do
público, contendo, no mínimo:

I – Espaço para o atendimento dos casos, para os serviços
administrativos de rotina e arquivo;

II –Placa indicativa do Conselho Tutelar;

III – Equipamentos, mobiliário e materiais de consumo
necessários para manutenção dos serviços realizados;

IV – Veículo de apoio para o transporte dos conselheiros no
atendimento de denúncias;

SEÇÃO III
DA ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

Artigo 21 - O Conselho Tutelar será composto de 05 (cinco) membros,
com mandato de três (03) anos, permitida uma reeleição.

Artigo 22 - A escolha dos Membros do Conselho Tutelar será feita
através de normatização especifica que compreenderá avaliação escrita
e classificatória e processo eleitoral através do voto facultativo e secreto
dos eleitores do município e de seus distritos, podendo votar os maiores
de dezesseis anos.

Artigo 23 - São requisitos básicos para o Cargo de Conselheiro
Tutelar:

I - Reconhecida Idoneidade Moral;

II - Idade Superior a 21 anos;

III - Residência no Município há mais de 02 (dois) anos;

IV - Reconhecida experiência na área da defesa e atendimento
de criança e adolescentes;

V -Ter no mínimo Ensino Médio (2º Grau Completo) ou curso
equivalente concluído;

VI - Possuir Carteira de Nacional de Habilitação (CNH),
categoria “B”;

VII - Estar em Gozo dos Direitos Políticos.

Artigo 24 – A função de Conselheiro Tutelar exige dedicação
exclusiva, ficando vedado ao membro do conselho tutelar exercer qualquer
outro tipo de cargo, emprego ou função pública, ressalvada as exceções
constitucionais.

Artigo 25 – Não existe relação de emprego entre o conselheiro
tutelar e a municipalidade que gere vínculo empregatício, os conselheiros
tutelares a título de remuneração receberão verba indenizatória
equivalente a R$ 920,00 (novecentos e vinte reais), não acarretando
direito a férias, adicional de férias, gratificação natalina, horas extras e
vínculo pelo Regime Geral da Previdência Social.

SEÇÃO IV
DAS ELEIÇÕES

Artigo 26 - Autoriza o Poder Executivo Municipal estabelecer normas
gerais para eleição dos membros do Conselho Tutelar do Município de
Nova Maringá, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional,
encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente.

Artigo 27 - Após feita prévia avaliação escrita e classificatória, os
Conselheiros serão eleitos, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores
do município.

§ 1º – Podem votar os maiores de 16 (dezesseis) anos, inscritos
como eleitores do município.

§ 2º – A eleição será organizada mediante edital publicado na imprensa
local pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e
fiscalizado pelo representante do Ministério Público.

Artigo 28 – O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente publicará em edital na imprensa local, informando
o nome dos candidatos indicados, fixado prazo de 05 (cinco) dias,
contados da publicação, para o recebimento de impugnação por qualquer
eleitor.

§ 1º – Oferecida impugnação, os autos serão encaminhados ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para a
manifestação no prazo de 05 (cinco) dias.

§ 2º – Acatada a impugnação do indicado, pelo Conselho dos Direitos
da Criança do Adolescente, caberá ao candidato impugnado apresentar
recurso ao mesmo órgão, fazendo prova de tudo o que for alegado,
sendo a decisão final irrecorrível e proferida no prazo de 05 (cinco) dias
contados da apresentação do recurso.

Artigo 29 – Vencida as fases de impugnação e recurso, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente mandará publicar
edital com os nomes dos candidatos ao pleito, convocando-os e
designando data, local e horário para a realização de prova escrita de
caráter classificatório.

Parágrafo único – O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente divulgará através edital, a ser publicado na imprensa
local, a relação das notas dos candidatos em ordem decrescente.
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Artigo 30 – Os 10 (dez) primeiros aprovados na prova escrita,
concorrerão à eleição do Conselho Tutelar, e o Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, convocará os eleitores para a
realização da votação, designando data, local e horário.

SEÇÃO V
DA REALIZAÇÃO DO PLEITO

Artigo 31 – A eleição será convocada pelo Presidente do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente mediante edital
publicado na imprensa local.

Artigo 32 – É vedada a propaganda eleitoral nos veículos de
comunicação social, admitindo-se somente a realização de debates e
entrevistas.

Artigo 33 – É proibida a propaganda por meio de anúncios luminosos,
faixas, cartazes ou inscrições em qualquer local público ou privado, com
exceção dos locais autorizados pela Prefeitura Municipal para a utilização
de todos os candidatos em igualdade de condições.

Artigo 34 - As cédulas eleitorais serão confeccionadas pela
Prefeitura Municipal, mediante modelo previamente aprovado pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Artigo 35 – A Prefeitura Municipal poderá convocar funcionários
públicos municipais para trabalhar na data da eleição do Conselho Tutelar,
se assim for necessário, mediante requisição do Presidente do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que informará ao
Prefeito Municipal o número de funcionários necessários à realização do
pleito.

§ 1º – O trabalho realizado por funcionário público municipal que for
convocado segundo o “caput” deste artigo não será remunerado e, pois
se considera serviço relevante de interesse público.

§ 2º – O funcionário público municipal convocado para trabalhar na
eleição e que, efetivamente, trabalhar na realização da mesma, será
liberado em 01 (um) dia de trabalho de suas funções na semana seguinte
à da realização do pleito, sem prejuízo da remuneração correspondente.

Artigo 36 – Os votos serão apurados e aprovados pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a quem competirá
apreciar eventuais impugnações que forem apresentadas pelos
candidatos, no momento da apuração, que serão decididas de pronto
pelo Presidente deste órgão com vistas do ministério publico.

Artigo 37 – Aplica-se, no que couber, o disposto na legislação eleitoral
em vigor, quanto ao exercício do sufrágio direito e apuração dos votos.

SEÇÃO VI
DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE DOS ELEITOS

Artigo 38 – Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente proclamará o resultado da
eleição, mandando publicar os nomes dos candidatos e o número de
sufrágios recebidos em edital e na imprensa local:

I - Os 05 (cinco) primeiros mais votados serão considerados eleitos,
ficando os demais, pela ordem de votação, como suplentes;

II –Havendo empate na votação será considerado eleito o candidato
mais idoso;

III – Ocorrendo a vacância do cargo, assumirá o suplente
que tiver obtido o maior número de votos, obedecida à ordem de votação;

IV – A posse dos conselheiros escolhidos dar-se-á no dia
seguinte ao término do mandato de seus antecessores.

SEÇÃO VII
DAS PERDAS DO MANDATO E DOS IMPEDIMENTOS
DOS CONSELHEIROS TUTELARES

Artigo 39 – Perderá o mandato, o Conselheiro Tutelar que:

a ) - Demonstrar conduta incompatível com as funções, ou seja,
ilícita ou imoral;

b) - Renúncia;
c) - Doença superior a um ano de tratamento;
d) - Condenação por crime;
e) - Mudança do município;
f) - usar de sua função para beneficio próprio;
g) - romper sigilo em relação aos casos analisados;
h) - deixar de comparecer no horário estabelecido sem justificativa,

ou por 03 (três) dias consecutivos;
i ) - recusar-se a prestar atendimento;
j ) - exercer outra atividade incompatível com a de Conselheiro Tutelar
k ) - exceder-se no exercício da função de modo a exorbitar sua

competência, abusando da autoridade que lhe foi conferida.

Artigo 40 – A apuração será instaurada pelo órgão sindicante, por
denuncia de qualquer cidadão ou representação do Ministério Público. O
processo de apuração é sigiloso, devendo ser concluído em breve espaço
tempo. Depois de ouvido e indiciado deverá existir um prazo para este
apresentar sua defesa, sendo-lhe facultada consulta aos autos.

Artigo 41 – A penalidade aprovada em Plenária do Conselho,
inclusive a perda do mandato, deverá ser convertida em ato
administrativo, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente expedir Resolução declarando vago o cargo quando for
o caso, situação em que dará posse ao primeiro suplente.

Artigo 42 – No caso de falta funcional leve cometida pelo conselheiro
tutelar será aplicada sanção de advertência, que deverá ser registrada
em livro próprio, asseguradas às garantias anteriores.

Artigo 43 – As decisões serão tomadas de forma colegiada e, caso
seja constatado, alguma das hipóteses previstas neste artigo, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá declarar
vago o posto de Conselheiro Tutelar.

Artigo 44 – São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar:
marido e mulher e os que vivem em união estável, na forma do § 3º do
artigo 226 da Constituição Federal, ascendentes e descendentes, sogro
e genro ou nora, irmãos, cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta
e enteado.

§ 1º – Estende-se o impedimento para inscrição de Conselheiro
Tutelar, na forma deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao
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representante do Ministério Púbico com atuação na Justiça da Infância e
Juventude, em exercício na Comarca, Foro Regional ou Distrital.

§ 2º – Estende-se o impedimento para inscrição do Conselho Tutelar,
na forma deste artigo, ao cidadão que tenha concorrido na última eleição
a cargo eletivo do Poder Executivo ou Legislativo ou que faça parte de
diretório de partidos políticos.

Artigo 45 – O Conselho Tutelar atenderá informalmente as partes,
mantendo registro das providências adotadas em cada caso, fazendo
consignar em ata apenas o essencial.

Parágrafo único – As decisões serão tomadas por maioria de votos,
cabendo ao Presidente do Conselho Tutelar o voto de desempate.

Artigo 46 - Compete ao Conselho Tutelar exercer as atribuições
constantes nos artigos 95 da Lei Federal n.º 8.069/90.

Artigo 47 – O presidente do Conselho Tutelar será escolhido pelos
seus pares, na primeira sessão, cabendo-lhe a presidência das reuniões
na vigência de seu mandato.

Parágrafo único – Na falta ou impedimento do Presidente assumirá
a presidência, sucessivamente, o Conselheiro mais antigo ou mais idoso.

Artigo 48 – A competência territorial do Conselho Tutelar será
determinada:

I – Pelo domicílio dos pais ou responsáveis;

II –Pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente e à falta os
pais ou responsáveis.

§ 1º – Nos casos de ato infracional praticado por criança ou
adolescente, será competente, o Conselho Tutelar do lugar de ação ou
omissão, observadas as regras de conexão, continência e prevenção.

§ 2º – A execução das medidas e proteção poderá ser delegada ao
Conselho Tutelar da residência dos pais ou responsável, ou o local onde
sediar-se a entidade que abriga a criança ou adolescente.

SEÇÃO VIII
DA REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES

Artigo 49 – A Prefeitura Municipal estabelecerá sobre a remuneração
dos membros do Conselho Tutelar, atendidos os critérios de conveniência
e oportunidade tendo por base o tempo dedicado à função e as
peculiaridades locais.

Artigo 50 – O pagamento dos conselheiros tutelares deve ser feito
através do repasse da verba via convênio com o Conselho Tutelar ou
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

SEÇÃO IX
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE
NATUREZA DO FUNDO

Artigo 51 - Regulamenta o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, criado como captador e aplicador de recursos a serem
utilizados segundo as deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, ao qual está vinculado.

SEÇÃO X
DA CONSTITUIÇÃO E GERENCIA DO FUNDO

Artigo 52 - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente se constitui de:

a ) Doação Orçamentária;
b) Doação de entidades nacionais e internacionais, governamentais

e não governamentais voltados para o atendimento dos Direitos da Criança
e do Adolescente;

c) Doações de pessoas físicas e pessoas jurídicas;
d) Legados;
e) Contribuições voluntárias;
f) Produto das aplicações dos recursos disponíveis;
g) Produto da venda de materiais, aplicados e eventos realizados;
h) Produto nos artigos 245 a 258, do Estatuto da Criança e do

Adolescente (Lei Federal n.º 8.069/90);

Artigo 53 - O Fundo será gerido pelo Poder Executivo Municipal,
ficando ambos responsáveis pela prestação de contas junto ao Conselho
na forma estabelecida no seu Regimento Interno.

SEÇÃO XI
DA COMPETÊNCIA DO FUNDO

Artigo 54 - Compete ao Fundo Municipal:

I - Registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a
eles transferidos em benefícios das Crianças e dos Adolescentes, pelo
Estado ou pela União;

II - Registrar os recursos captados pelo Município através de
convênios, ou pro dotações ao Fundo;

III - Manter o controle escritural das aplicações financeiras
levadas a efeito no Município, nos termos das resoluções do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

IV - Liberar os recursos a serem aplicados em beneficio das
crianças e dos adolescentes nos termos das resoluções, do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

V -Administrar os recursos específicos para os programas de
atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, segundo as
resoluções do Conselho Municipal.

SEÇÃO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 55 – Qualquer cidadão ou grupo de pessoas da sociedade
civil poderá cobrar dos órgãos constituídos, para que seja aplicada a
política instituída por esta lei, melhor desempenho de suas atribuições,
mediante reclamação efetuada por escrito e devidamente assinada,
endereçada ao órgão reclamando, expondo os motivos que lhe derem
origem.

Parágrafo único – Os membros do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, após análise do processo eleitoral, efetuará
a nomeação dos novos membros do Conselho Tutelar.

Artigo 56 – Os recursos orçamentários serão consignados na peça
orçamentária do município.
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Prefeitura Municipal de Paranatinga

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2010

A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através de sua pregoeira
nomeada pela Portaria 27/2010, torna público aos interessados, o resultado
do Pregão Presencial nº 012/2010, regido pela Lei 10.520/2002 e pelo
Decreto Municipal nº 481/2009, subsidiada pela Lei 8.666/93. Objeto:
Aquisição de pneus e acessórios para a frota municipal, atendendo as
necessidades das Secretarias Municipais de Educação, Obras e
Infraestrutura, Saúde, Assistência Social e Agricultura. Foram vencedoras
as empresas: Riboldi e Silva Ltda, com valor de R$ 49.740,60 (Quarenta e
nove mil, setecentos e quarenta reais e sessenta centavos); Pantanal
Pneus Ltda - EPP, com o valor de R$  63.084,50 (Sessenta e três mil,
oitenta e quatro reais e cinqüenta centavos);

Paranatinga, MT, 24 de março de 2010.
Azélide Aparecida Borille Garcia

Pregoeira

AVISO DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2010

A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através de sua pregoeira

nomeada pela Portaria 27/2010, torna público aos interessados, o resultado

do Pregão Presencial nº 014/2010, regido pela Lei 10.520/2002 e pelo

Decreto Municipal nº 481/2009, subsidiada pela Lei 8.666/93. Objeto:

Registro de preços para aquisição de peças e acessórios para as

Secretarias Municipais de Educação, Assistência Social, Saúde, Obras e

Infraestrutura, Agricultura e Gabinete do Prefeito. Foram vencedoras as

empresas: Aguilera Auto Peças Ltda, com valor de R$ 109.750,00 (Cento

e nove mil e setecentos e cinqüenta reais); Tatiana Siqueira Santiago ME,

com o valor de R$ 119.949,00 (Cento e dezenove mil e novecentos e

quarenta e nove reais);  Bisco e Bisco Ltda ME com o valor de R$ 149.797,50

(Cento e quarenta e nove mil e setecentos e noventa e sete reais e

cinqüenta centavos); SP Peças para Maquinas Pesadas Ltda, com o valor

de R$ 573.349,65 (quinhentos e setenta e três mil, trezentos e quarenta e

nove reais e sessenta e cinco centavos).

Paranatinga, MT, 23 de março de 2010.

Azélide Aparecida Borille Garcia

Pregoeira

Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo
AVISO DE PREGÃO – PREGÃO PRESENCIAL  Nº  006/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, Estado de
Mato Grosso, através da  Portaria Municipal. n.º 013, de 13 de janeiro de
2010, faz saber que se encontra aberta aos interessados, na Secretaria
de Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2010, regida pela Lei Federal
10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e
pelas condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor
proposta pelo menor preço por item, para: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
FORNECIMENTO DE PASSAGENS TERRESTRES., que será realizado ás
08:00 horas do dia 09 de Abril de 2010, na sala de Licitações, no Paço
Municipal de Peixoto de Azevedo. O edital completo poderá ser adquirido
e maiores informações no Setor de Licitações, de segunda a sexta –
feira, no horário das 12h a 18h, ou pelo fone (66) 3575-1029. Peixoto de
Azevedo 25 de Março de 2010.

Vanilza Ribeiro Chagas
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Poconé
LEI MUNICIPAL N.º 1.564 DE 22 DE MARÇO DE 2010.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR NOVA
AÇÃO NO PPA 2010-2013 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Sr. Clovis Damião Martins, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar uma
nova ação no Plano Plurianual 2010-2013, Lei Municipal 1.551/2009, no
valor de R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais) para o ano
de 2010 e R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para o ano de 2011
conforme discriminado abaixo:

ORGÃO – 006 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;
UNIDADE –002  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
FUNÇÃO – 10  SAÚDE;
SUB-FUNÇÃO –  511 SANEAMENTO BÁSICO RURAL
PROGRAMA – 0023 VIGILÂNCIA EM SAÚDE;
PROJETO/ATIVIDADE – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE

ABASTECIMENTO DE ÁGUA NAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS
VALOR: ANO 2010 - R$ – 1.500.000,00; ANO 2011 - R$ 500.000,00

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
revogada as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Poconé, em 23 de março de 2010.

Clóvis Damião Martins
PREFEITO MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL N.º 1.566 DE 22 DE MARÇO DE 2010

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO
ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO ANUAL DE 2010 E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O Sr. Clovis Damião Martins, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir um Crédito
Adicional Especial no valor de R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos
mil reais) destinado a atender as dotações orçamentárias da Secretaria
Municipal de Saúde, não previstas no orçamento inicial de 2010, conforme
discriminado abaixo:

ORGÃO –006 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;
UNIDADE –  002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
FUNÇÃO –  10 SAÚDE;
SUB-FUNÇÃO – 511 SANEAMENTO BÁSICO RURAL

PROGRAMA –  0023 VIGILÂNCIA EM SAÚDE;
PROJETO/ATIVIDADE – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA NAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS
ELEMENTO – 4.4.9.0.51.00.00.00 – Obras e Instalações – R$ 1.500.000,00

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
revogada as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Poconé, em 23 de Março de 2010.

Clóvis Damião Martins
PREFEITO MUNICIPAL

Artigo 57 – Até o término do mandato dos atuais conselheiros
tutelares, o valor da remuneração, os direitos trabalhistas e a forma de
pagamento permaneceram inalterados de conformidade com a legislação
vigente até a entrada em vigor da presente lei, respeitando os direitos
adquiridos de conformidade com o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição
Federal, passando as novas regras a valer a partir da próxima eleição e
posse dos conselheiros tutelares.

Artigo 58 – Os casos omissos na presente lei deverão ser discutidos
em reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, que indicará a forma de conduzi-los, em escrita observância
à Lei Federal n.º 8.069/90 e legislação pertinente.

Artigo 59 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a elaborar
Decreto contendo as normas complementares necessárias a fiel execução
das determinações constantes na presente Lei.

Artigo 60 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário, em especial as Leis
Municipais nºs 326/2004, 327/2004, 373/2005, 374/2005 e 391/2005.

Gabinete do Prefeito de Nova Maringá/MT, 12 de março de 2010.
                               Oscar José de Carvalho
                                  Prefeito Municipal
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LEI MUNICIPAL N.º 1.565 DE 22 DE MARÇO DE 2010

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSERIR NOVA AÇÃO
NO ANEXO DE METAS E PRIORIDADES DA LDO 2010 E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O Sr. Clovis Damião Martins, Prefeito Municipal de Poconé-MT., no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a inserir uma
nova ação no Anexo de Metas e Prioridades da LDO 2010, Lei Municipal
1.527/2009, conforme discriminado abaixo:

ORGÃO – 06  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;
UNIDADE – 002  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
FUNÇÃO – 10  SAÚDE;
SUB-FUNÇÃO – 511 SANEAMENTO BÁSICO RURAL
PROGRAMA –  0023 VIGILÂNCIA EM SAÚDE;
PROJETO/ATIVIDADE – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA NAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS
VALOR: R$ – 1.500.000,00

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
revogada as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Poconé, em 23 de março de 2010.

Clóvis Damião Martins
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda

AVISO DE RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 014/2010
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 019/2010

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA AS SECRETARIAS
DO MUNICÍPIO.

O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n. 004/2010 da Prefeitura
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais,
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL Nº. 014/
2010, cujo certame se deu às 08hs do dia 23/03/2010; sagrou vencedora
a proponente: A. MANENTI & CIA LTDA, vencedora do lote 01, com
valor total de R$2.580.000,00 (dois milhões e quinhentos e oitenta
mil reais).  Maiores informações fone 0xx65 3266-2534, Anésio Braga
Ortêncio Munhoz. Pontes e Lacerda-MT; 24 de março de 2010.

Anésio Braga Ortêncio  Munhoz
Pregoeiro Oficial

EDITAL DE PREGÃO No 002/2010- FMS

(PROCESSO No 003/2010-FMS)

PREGÃO Nº. 002/2010 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo Decreto

nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A SECRETARIA DE

SAÚDE.

CREDENCIAMENTO: das 08h 30m às 09h do dia 07 de abril 2010.

INICIO DA SESSÃO: às 09h do dia 07 de abril de 2010 – Aquisição do

Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: Licitação pregão

) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716.LOCAL DA AUDIÊNCIA

PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA PREFEITURA DE PONTES E LACERDA,

sito à Av. Marechal Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT.

Pontes e Lacerda/MT, 24 de março de 2010.

ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ

Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos
PUBLICAÇÃO DE

RESULTADO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: CARTA CONVITE N.º 22/2.009.
                  PROCESSO N.º  25/2.009.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAUCHOS, Estado de
Mato Grosso, torna público a todos interessados que em Licitação na
Modalidade de Carta Convite N.º 22/2.009, cuja abertura se deu às 14:10
horas do dia 30/06/2.009, na sala de Licitações, tendo como objeto a:
Aquisição de Materiais de Construção, materiais elétricos, para
consumo da Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos MT.
Foram consideradas HABILITADAS, CLASSIFICADAS E VENCEDORAS
deste certame licitatório as empresas:

João F. Scariot
CNPJ: 01.872.035/0001-83
Valor global de R$ 26.700,00 (vinte e seis mil e setecentos reais).

R. Fontanelle Filho EPP
CNPJ: 73.725.103/0001-92
Valor global de R$ 26.700,00 (vinte e seis mil e setecentos reais).

Karoline Pereira Duarte ME.
CNPJ: 06.572.453/0001-79
Valor global de R$ 26.600,00 (vinte e seis mil e seiscentos reais).

Porto dos Gaúchos MT, 30 de Junho de 2.009.
___________________________
Vanderlei Antonio de Abreu

Presidente da Comissão de Licitação.

Prefeitura Municipal de Poxoréu
Processo Seletivo Publico nº 002/2010

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2010

 

PREFEITO MUNICIPAL DE POXORÉU, ESTADO DE MATO GROSSO,

no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que determina o

Artigo 57, § 3º, inciso IV da Lei Orgânica do Município, combinado com o

art. 70, inciso XI e ainda o disposto no art. 113, inciso I, alínea “a” da Lei

Orgânica Municipal e o que dispõe a Lei Municipal nº 1.213 de 16 de maio

de 2008, Lei Municipal nº 1.344 de 31 de dezembro de 2009 e a Lei

Municipal nº 1.341 de 22 de dezembro de 2009, tendo em vista o Processo

Seletivo Público 002/2010, de 15 de janeiro de 2010, homologado em 03/

03/10 através do Decreto nº 065/2010 publicado integralmente, no Jornal

Oficial dos Municípios - AMM no dia 03 de março de 2010, páginas 60 a

62, considerando as vagas a serem preenchidas,

  

C O N V O C A

  

 Os abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo nº 002/

2010, que deverão comparecer no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da

publicação, na Coordenadoria de Recursos Humanos desta Prefeitura

Municipal de Poxoréu - MT, no horário de 12:00 às 17:00 hrs, em

conformidade da Lei 905/03 de 21/11/03, apresentando a seguinte

documentação afim de assumirem suas funções na Casa Lar Abrigo dos

Idoso,

01 – Fotocópia autenticada da Cédula de Identidade (RG) e do Cartão

de Identificação do Contribuinte (CPF);
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02 - Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei  (art. 12 e 37, I da

CF/88);

03 – Fotocópia autenticada da Certidão de Casamento ( se for o

caso);

04 – Fotocopia autenticada da Certidão de Nascimento dos filhos

menores de 14 anos (se for o caso);

05 – Fotocópia autenticada da Carteira de Vacinação dos filhos

menores de 05 anos (se for o caso);

06 – Fotocópia autenticada do Titulo de Eleitor e dos Comprovantes

de votação da última eleição que antecedem a posse;

07 – Atestado Médico Admissional expedido de acordo com as

exigências da Administração Municipal. pela Medicina do Trabalho;

08 - Ter registro no conselho da respectiva categoria quando se

tratar de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação

de anuidade;

09 - Certidão de Reservista (quando do sexo masculino);

10 – Fotocopia autenticado do Comprovante de Escolaridade exigido

para posse;

11 – Declaração negativa de acumulação de cargo público ou de

condições da acumulação amparada pela Constituição Federal;

12 – Declaração negativa de não estar incompatibilizado com o serviço

público, por ato de demissão por justa causa, nos termos da legislação

vigente;

13 – Declaração de bens;

O não comparecimento do (a) interessado (a) no prazo de 30 (trinta)

dias, a partir da data da publicação e a apresentação da documentação

prevista acima, implicará no reconhecimento da DESISTÊNCIA E/OU

RENÚNCIA quanto ao preenchimento do cargo para o qual foi aprovado

(a), reservando-se à Administração o direito de convocar outro candidato.

01. INSTRUTOR DE LABORATORIO DE INFORMÁTICA

Nome                     Inscrição    Média Final Classificação

Pedro Antonio Miranda e Souza       090 8,0 4º

02. LAVADEIRA

Nome Inscrição Média Final Classificação

Neura de Souza Silva 015          6,0 3º

Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, 24 de março

de 2010.

Ronan Figueiredo Rocha

Prefeito Municipal

O presente Edital foi publicado por afixação nos murais da Prefeitura

de Poxoréu – MT, no dia 24/03/2010, em conformidade com o art. 108 da

Lei Orgânica Municipal e no Jornal Oficial dos Municípios da AMM/MT em

conformidade com a Lei nº 1.041/2006.

Valdeniza Galvão de Arruda

Secretária Municipal de Administração.

Prefeitura Municipal de Porto Estrela
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Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho
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Portaria nº 013 GP/2010

Em, 23 de março de 2.010.

“Dispõe sobre a nomeação da Comissão de Processo Seletivo
Simplificado.”

O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho, Estado de Mato Grosso, Sr.
APARECIDO MARQUES MOREIRA, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art.1º Nomear a comissão de Processo Seletivo Simplificado, nos
termos previstos na Constituição Federal e Estadual e na Lei Orgânica do
Município.

Art. 2º - A Comissão de que trata o artigo anterior será composta dos
seguintes Membros:

PRESIDENTE: JANILDE OLIVEIRA SOARES
1º MEMBRO: ELAYNE BENTO PARREIRA
2º MEMBRO: JUCIELLY M. DE OLIVEIRA ANDRADE
3º MEMBRO: CLEVERSON ALVES DE OLIVEIRA

Parágrafo único – Na ausência do Presidente, ficará como seu
representante o primeiro membro.

Art. 3º - Fica a presente comissão autorizada, sempre que se fizer
necessário, solicitar assessoria de órgãos especializados para o bom
desempenho de suas atribuições.

Art. 4º - Aos membros da presente Comissão compete também exercer
a função de Banca Examinadora do Processo Seletivo Simplificado,
podendo exercer todas as atividades inerentes a essa função.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato
Grosso, aos vinte e três dias do mês de março do ano de dois mil e dez.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

APARECIDO MARQUES MOREIRA
Prefeito Municipal

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 003/2010
PREGÃO: Nº. 006/2010 – REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO: Nº. 014/2010

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES contados a partir da data de sua
publicação no Diário Oficial dos Municípios.

Pelo presente instrumento, O Município de Ribeirãozinho - MT, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa á Rua Antônio
João, 156, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 15.943.434/
0001-00, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Senhor
Aparecido Marques Moreira, brasileiro, casado, residente e domiciliado à
Rua Barão de Melgaço, nesta cidade de Ribeirãozinho - MT, portador da
Cédula de Identidade nº. 4.371.305-1 SSP/PR e CPF sob n.º 608.532.399-
91, e de outro lado a empresa V.F. DOS SANTOS ME, estabelecida a rua
31, Nº. 271, Bairro Boa Esperança, Cep: 78.068-560, Cuiabá – MT, nas
quantidades estimadas no Anexo I desta Ata, de acordo com a classificação
por elas alcançadas por Lote, atendendo as condições previstas no
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços,
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas
alterações, Decreto Estadual nº. 7.217/2006 - Decreto Estadual nº. 1.805/
2009 e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Registro de Preço para Futura e Eventual Aquisição

de Materiais de Expediente para atender as demandas das

Secretarias Municipais, conforme condições e especificações
constantes nesta Ata, Edital e Anexo.

2. DA VIGÊNCIA
2.1. O presente Registro de Preços terá validade DE (12) MESES,

contados a partir de sua publicação no Diário Oficial.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá ao Departamento de

Licitações, através da C.P.L , no seu aspecto operacional e à
Coordenadoria Jurídica de Licitações da Prefeitura Municipal de
Ribeirãozinho – MT, nas questões legais.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificações dos

itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela, anexo
desta ata.

5. EMPENHO
5.1. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será substituído pela

Nota de Empenho na forma do artigo 62, “caput” e parágrafo 4º, da Lei
8.666/93.

5.2. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante
vencedor deverá estar com a documentação obrigatória devidamente
atualizada ou comprovar situação regular no Cadastro de Fornecedores
Estadual, ou ainda perante a Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS)
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

5.3. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a
situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais
chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de
suas respectivas ofertas, observado que o (a) pregoeiro (a) examinará
a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.

5.4. A Contratada ficará obrigada a entregar os produtos, nas
quantidades e condições contratado com o Órgão ou Entidade Adeso ao
registro de preço, contados a partir da data de do recebimento da nota de
empenho que advém desta licitação.

5.5. Da nota de empenho advinda da homologação e adjudicação,
acima referida, constará o valor global da contratação.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo máximo de 02 (dois) dias

úteis, contados do recebimento da convocação formal:
6.2. Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pelos

Órgãos/Entidades adesos a ata de registro de preços no Município de
Ribeirãozinho - MT;

6.3. O vencedor ficará obrigado a entregar os materiais desta
licitação, em até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da Nota de
Empenho.

6.4. A contratada será responsável pelo transporte dos materiais até
a sua entrega, não cabendo quaisquer ônus adicionais a Administração;

6.5. A embalagem deverá ser acondicionada conforme padrão do
fabricante, devendo garantir a proteção durante o transporte e estocagem,
bem como constar a identificação do produto e demais informações
exigidas na Legislação em vigor.

6.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes
do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para os
Órgãos/Entidade.

6.7. Executar o fornecimento dos materiais dentro dos
padrões estabelecidos pela PREFEITURA e conforme estipulado
neste edital e na proposta apresentada;

6.8. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis,
após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as
especificações deste edital, conforme anexos e com a respectiva
proposta, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem problemas
na utilização);

6.9. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não
sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as
especificações constantes neste edital, nem quaisquer pleitos de
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faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e
conclusão do objeto contratado;

6.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão/
Entidade, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem
como dar ciência à PREFEITURA, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução da Ata;

6.11. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA, no
tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das
obrigações previstas na Ata;

6.12. Prover todos os meios necessários à garantia da plena
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de
greve ou paralisação de qualquer natureza;

6.13. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe
ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegado como motivo de
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços
objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo
não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

6,14. Comunicar imediatamente à PREFEITURA qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários
para recebimento de correspondência;

6.15. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e
saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras
pertinentes;

6.16. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a
que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus
decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à independentemente da
que será exercido pela PREFEITURA;

6.17. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso
de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou
prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das
autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

6.18. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas
condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões
acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Aderir ao registro de preços e determinar a execução do objeto

quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a quitação
de seus débitos frente à consignatória/contratada, sob pena de ilegalidade
dos atos.

7.2. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade,
local e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento
do objeto;

7.3. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidade,
qualidade e condições estabelecidas neste edital;

7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao Objeto,
que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

7.5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução
das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados,
prepostos ou representantes da Contratada às dependências do Órgão
ou Entidade adeso ao registro;

7.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela
contratada;

7.7. Rejeitar os materiais em desacordo com o edital;
7.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no

fornecimento dos produtos.
7.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme condições

previstas neste edital.
 7.10. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária

enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será
gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

8. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS
8.1. Os materiais descritos no Anexo I deste Edital serão recebidos:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação;

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e conseqüente aceitação;

c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e
seus Anexos.

8.2. A entrega dos materiais deverá ser em conformidade com o
especificado no Termo de Referência e Proposta da licitante contratada.

8.3. O produto em desconformidade com o especificado acarretará
a correção; caso não seja possível será rejeitado, com aplicações das
sanções administrativas e/ou legais cabíveis.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação,

correrão à conta dos ÓRGÃOS/ENTIDADES adesos ao registro de preços.

10. DO PAGAMENTO
10.1. Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo dos

produtos, mediante ordem bancária através do Banco do Brasil S/S, em
moeda corrente até o 20º (vigésimo) dia útil, contados a partir do
recebimento da fatura/Nota fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente.

10.1.1. A Administração se reserva o direito de não receber os
materiais que não estiverem em perfeitas condições de uso e/ou de
acordo com as especificações estipuladas neste edital, ficando suspenso
o pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem sanadas tais incorreções;

10.1.2. A omissão de qualquer despesa necessária à realização do
objeto será interpretada como não existente ou já incluída nos preços,
não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das Propostas;

10.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura,
descrição do equipamento (com detalhes), o número e nome do banco,
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via
ordem bancária;

10.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas
fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as
necessárias correções, com as informações que motivaram
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da
sua reapresentação.

10.2.2. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO
das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação
definitiva do fornecimento.

10.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de
valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado;

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada

de pleno direito, nas seguintes situações:

a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços;

b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços,
nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei
8.666/93;

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de
Empenho decorrente deste Registro;

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos
praticados no mercado;

e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e
justificadas;

11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor
será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo
administrativo da presente Ata.

11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial,
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considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última
publicação.

11.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços
registrados poderá não ser aceita pela Secretaria, facultando-se a esta
neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata e no Edital.

11.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas
as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.

11.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar
esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/
ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra
integralmente a condição contratual infringida.

12. DAS PENALIDADES
12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas

nos termos desta ata e do edital sujeita a contratada a multas, consoante
o caput e § 1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da
Nota de Empenho, na forma seguinte:

12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da
Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, ao
ÓRGÃO/ENTIDADE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura
da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes
penalidades:

12.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado;
12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e

impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de até
02 (dois) anos, e/ou;

12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública.

12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida
de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até 05 (cinco) anos e, se
for o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores por igual
período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será
automaticamente descontada da garantia do contrato.

12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária
da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato
punível venha causar a PREFEITURA.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I todas as alterações que se fizerem necessárias serão
registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente ata
de Registro de Preços.

II Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e
decisão superior o Edital de Pregão nº. 006/2010 e seus anexos e as
propostas das classificadas.

III é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa
autorização da PREFEITURA

14.  DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Barra do Garças, Estado de Mato

Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

decorrentes da execução deste contrato.

Ribeirãozinho - MT, 22 de março de 2010.

KENIA SOARES SIMÕES

PREGOEIRA

Prefeitura Municipal de Santa Carmem
Portaria nº 013 GP/2010

Em, 23 de março de 2.010.

“Dispõe sobre a nomeação da Comissão de Processo Seletivo
Simplificado.”

O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho, Estado de Mato Grosso, Sr.
APARECIDO MARQUES MOREIRA, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art.1º Nomear a comissão de Processo Seletivo Simplificado, nos
termos previstos na Constituição Federal e Estadual e na Lei Orgânica do
Município.

Art. 2º - A Comissão de que trata o artigo anterior será composta dos
seguintes Membros:

PRESIDENTE: JANILDE OLIVEIRA SOARES
1º MEMBRO: ELAYNE BENTO PARREIRA
2º MEMBRO: JUCIELLY M. DE OLIVEIRA ANDRADE

3º MEMBRO: CLEVERSON ALVES DE
OLIVEIRA

Parágrafo único – Na ausência do Presidente, ficará como seu
representante o primeiro membro.

Art. 3º - Fica a presente comissão autorizada, sempre que se fizer
necessário, solicitar assessoria de órgãos especializados para o bom
desempenho de suas atribuições.

Art. 4º - Aos membros da presente Comissão compete também exercer
a função de Banca Examinadora do Processo Seletivo Simplificado,
podendo exercer todas as atividades inerentes a essa função.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato
Grosso, aos vinte e três dias do mês de março do ano de dois mil e dez.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

APARECIDO MARQUES MOREIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu

PORTARIA N° 006/SAD/2010             DE 16 DE MARÇO DE 2010.

“DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO PARA SERVIDORA EFETIVO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT”.

O Prefeito de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso, Sr.
EURIPEDES NERI VIEIRA, no uso de suas atribuições legais, conforme
disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal baixa a
seguinte PORTARIA:

Art. 1 ° - Fica concedido a Licença Prêmio para servidora efetiva a
Sra. Natividade Pereira do Santos  no período de 16/03/2010 á 14/06/
2010, ocupante do Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, da Prefeitura
Municipal de Santa Cruz do Xingu – MT.

Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando - se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL.
EM 16 DE MARÇO DE 2010.

EURIPEDES NERI VIEIRA -
] PREFEITO MUNICIPAL

MARCUS SIMÕES VIEIRA -
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

REGISTRA-SE E
PUBLICA-SE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU-MT.

PORTARIA N° 007/SAD/2010                    DE 16 DE MARÇO DE 2010.

“DISPÕE SOBRE A DEMISSÃO DE SERVIDOR EM CARGO EFETIVO
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU – MT”.

O Prefeito de Santa Cruz do Xingu, Estado de Mato Grosso, Sr.
EURIPEDES NERI VIEIRA, no uso de suas atribuições legais, conforme



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 59     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 25 de Março de 2010
disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal baixa a
seguinte PORTARIA:

Art. 1 ° - Fica demitido o servidor em cargo Efetivo, a pedido, do Sr.
LAERTE DE JESUS FELICIANO, ocupante do Cargo de PROFESSOR DE
ENSINO FUNDAMENTAL, da Secretaria Municipal de Educação do Município
de Santa Cruz do Xingu – MT.

Art. 2° - O citado Servidor foi nomeado pela portaria n° 050/SAD/
2008 de 01 de julho de 2008.

Art. 3°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando - se as disposições em contrário, e em especial a portaria
050/SAD/2008 de 01 de julho de 2008.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL.
EM 16 DE MARÇO DE 2010.

EURIPEDES NERI VIEIRA -
 PREFEITO MUNICIPAL

MARCUS SIMÕES VIEIRA -
 SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

REGISTRA-SE E
PUBLICA-SE

RETIFICAÇÃO

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N. 004/2010

O Pregoeiro Oficial de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
CRUZ DO XINGU, Sr. Dormelindo Lanzarin, no uso de suas atribuições,
retifica o edital n.004/2010, suprimindo dispositivo conforme abaixo
descrito:

Suprime-se o item 10.8 e seus subitens:
10.8 – Qualificação Econômico-Financeira
Os interessados poderão no horário das 07:00 às 13:00 horas, nos

dias normais de expediente, obter demais informações no setor de
Licitações, sito à Avenida dos Imigrantes, s/n°, Centro, Santa Cruz do
Xingu – MT, pelo FONE (66) 3594 1000 e/ou FAX (66) 3594-1201.

Santa Cruz do Xingu, 25 de março 2010.

 Dormelindo Lanzarin -
 Pregoeiro

Prefeitura Municipal de São José do Povo

PORTARIA N.º 04/2010.

“Dispõe sobre a concessão do benefício de pensão por morte em
favor do Sr. Adão Rodrigues Dias, neste ato representante legal do
menor Allef Mendes Dias, em decorrência do falecimento da servidora
Hilda Mendes Costa”.

O Prefeito do Município de São José do Povo, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais e;

 Considerando o Art. 40, §7º, inciso II da Constituição Federal, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com
Art. 28, inciso II da Lei Municipal n.º 316 de 16 de junho de 2005, que rege
a previdência municipal, anexo X – Tabela de Vencimentos da Lei Municipal
n.º 347 de 10 de maio de 2006, que dispõe sobre alterações do Plano de
Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de São José do
Povo;

Resolve:

Art. 1º Conceder o benefício pensão por morte, em decorrência do
falecimento da Sra. Hilda Mendes Costa, brasileira, solteira, portadora
da cédula de identidade n° 432.454, SSP/MT e CPF nº 535.143.001-00,
efetiva no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, referência “M”, Nível
Elementar, lotada na Secretaria Municipal de Administração, com proventos
integrais, em favor do Sr. Adão Rodrigues Dias, brasileiro, solteiro,
portador da cédula de identidade nº 711.799, SSP/MT e CPF nº 621.152.601-
63, neste ato representante legal do Allef Mendes Dias, filho menor,
nascido em 25/01/1994, hoje com 16 (dezesseis) anos, o equivalente a
100% (cem por cento), conforme processo administrativo do FUN-PREV,
n.º 2010.07.0001P, a partir da data do seu falecimento, até posterior
deliberação.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – EXTRATO DE

CONTRATO

- CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO Nº. 007/

2010 ASS: 01/03/2010; VCT: 31/12/2010; Contratada: Edna Lopes Amaral;

Objeto: Prestação de serviços temporários para exercer o cargo de

Professora.do Ensino Infantil Valor: R$6.412,50.

- CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO Nº. 008/

2010 ASS: 01/03/2010; VCT: 31/12/2010; Contratada: Irene Souza

Polidoro; Objeto: Prestação de serviços temporários para exercer o cargo

de Professora do Ensino Infantil. Valor: R$4.590,00. São José do Rio

Claro – MT, 24 de março de 2010.

Massao Paulo Watanabe –

 Prefeito Municipal.

AVISO DE  PREGÃO Nº  012/2010

O Município de São José do Rio Claro – MT, com sede administrativa

na Rua Paraíba, nº. 355, Centro - São José do Rio Claro-MT, CEP 78.435-

000, fone (66) 3386-1222, informa a todos os interessados que realizará

Pregão Presencial para Contratação de empresa especializada para

realização de serviços de Telefonia Móvel, sistema digital pos-pago com

fornecimento de aparelhos digitais.

 Data de Abertura: às 09:00 horas,  do dia  07 de Abril de 2010, no

endereço acima.

Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de

2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da

Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). Informação mais detalhada e edital

completo poderão ser solicitados no endereço supramencionado, de

segunda a sexta-feira, das 07:00 as 13:00 horas, com a Comissão

Permanente de Licitação.

São José do Rio Claro/MT – MT, 25 de Março de 2010.

Osni Rubens Puga Lopes –

 Pregoeiro

Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro

Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos

EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos/MT,

comunica as empresas que às 09:00 h,  do dia 08/04/2010, realizará a

licitação na modalidade Pregão Presencial Registro de Preço  nº. 31/

2010, e receberá os envelopes de habilitação e de proposta de preço

visando  “LOCAÇÃO DE SOM”. O Edital completo e seus anexo poderão

ser adquirido na Prefeitura  através de REQUERIMENTO,   Maiores

informações pelo telefone 3 251 – 1138,  no horário comercial

ADEMIR MILLER,

 Pregoeiro.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

São José do Povo - MT, 26 de fevereiro de 2010.

JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Sinop
ERRATA

DECRETO N° 015/2010

Publicado no Jornal Oficial AMM de 08/02/2010, Página: 185– Edição
nº 911.

Onde se lê:

“SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial no valor de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais)”.

Leia-se:

“SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial no valor de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) e Crédito Adicional Suplementar no valor de R$
150.631,00 (cento e cinqüenta mil, seiscentos e trinta e um reais)”.

Onde se lê:

“Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional
Especial no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), para atender as
seguintes dotações:”

Leia-se:

“Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional
Especial no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e Crédito Adicional
Suplementar no valor de R$ 150.631,00 (cento e cinqüenta mil, seiscentos
e trinta e um reais), para atender as seguintes dotações:”

ERRATA

DECRETO N° 018/2010

Publicado no Jornal Oficial AMM de 08/02/2010, Página: 186– Edição
nº 911.

Onde se lê:

“SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial no valor de R$ 3.015.000,00
(três milhões e quinze mil reais)”.

Leia-se:

“SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial no valor de R$ 3.015.000,00
(três milhões e quinze mil reais) e Crédito Adicional Suplementar no valor
de R$ 138.052,00 (cento e trinta e oito mil, cinqüenta e dois reais)”.

Onde se lê:

“Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional
Especial no valor de R$ 3.015.000,00 (três milhões e quinze mil reais),
para atender as seguintes dotações:”

Leia-se:

“Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional
Especial no valor de R$ 3.015.000,00 (três milhões e quinze mil reais) e
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 138.052,00 (cento e trinta e
oito mil, cinqüenta e dois reais), para atender as seguintes dotações:”

Onde se lê:

“Art. 3º. Não ocorrendo à liberação dos recursos provenientes do
processo nº 59150000183200939, previsto no artigo anterior, ainda no
presente exercício, e para garantir o equilíbrio das contas públicas, serão
aplicados as regras estabelecidas no Artigo 9º da Lei de Responsabilidade
Fiscal.Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições contrárias”.

Leia-se:

“Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições contrárias”.

LEI Nº. 1280/2010

DATA: 23 de março de 2010
SÚMULA: Promove alterações na Lei nº 1135/2009, de 30 de junho

de 2009, e dá outras providências.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei;

Art. 1º. Esta Lei promove alterações na Lei nº 1135/2009, de 30
de junho de 2009, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias –
LDO, para o atual exercício financeiro.

Art. 2º. O artigo 26 da Lei nº1135/2009 passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 26. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º,
inciso II, da Constituição, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam
autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de
remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de
estrutura de carreiras, realização de concurso público, bem como
admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, visando o
preenchimento de cargos e funções.

§1º. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional
interesse público devidamente justificado pela autoridade competente, a
administração municipal poderá autorizar a contratação de horas extras
pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a
95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF.

§ 2º. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse
público devidamente justificado pela autoridade competente, a
Administração Municipal poderá autorizar a contratação de horas extras
pelos servidores.

§ 3º. Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo
único do Art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a contratação de
horas extras fica restrita às necessidades emergenciais de atendimento
ao interesse público, de prestação de serviços públicos e aos casos
necessários, para evitar as condutas vedadas nos incisos II e IV, do
parágrafo único do artigo citado, sempre mediante justificativa da
autoridade competente.”.

Art. 3º. O inciso II do artigo 27 da Lei nº1135/2009, passa a vigorar
conforme segue:

“Art. 27. (...)
I – (...)
II – Eliminação de despesas com horas extras, ressalvados os casos

dispostos no artigo anterior.
III – (...).

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP.
ESTADO DE MATO GROSSO.
EM, 23 de março de 2010.

JUAREZ COSTA
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 141/2010

DATA: 19 de março de 2010.

SUMULA: Nomeia Comissão Eleitoral Central para o processo de

eleição de diretor escolar das unidades escolares do Sistema Municipal

de Ensino, que não obtiveram diretores eleitos em 2009.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir e designar para compor a Comissão Eleitoral

Central para o processo de eleição de diretor escolar das unidades

escolares do Sistema Municipal de Ensino, que não obtiveram diretores

eleitos em dezembro de 2009, estando o cargo em vacância;

Art. 2º - A Comissão Eleitoral Central será composta pelos seguintes

profissionais, sob a coordenação do primeiro:

· Silvana Cleria Piccoli (Secretaria Municipal de Educação);

· Maria Aparecida Medina Gomes (Secretaria Municipal de

Educação);

· Margareth Eliane Friederich (Secretaria Municipal de Educação);

· Andreia Ferdinando Varea (Assessoria Jurídica do Município);

· Carla Sprizão Ponce (Conselho do Fundeb);

· Silvana Márcia da Silva Schvinn (Sindicato dos Funcionários

Públicos Municipais);

· Sandra da Conceição Donato Ferreira (Conselho Municipal de

Educação).

Art. 3º - Esta Portaria conta com seus efeitos a partir desta data.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 19 de março de 2010.

JUAREZ COSTA

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 142/2010

DATA: 23 de março de 2010

SÚMULA: Constitui Comissão de Processo Administrativo destinada

a apurar fatos ocorridos na Secretaria Municipal de Saúde e relatados no

Relatório Conclusivo de Verificações 01/2009, emitido pela Unidade de

Controle Interno.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e especialmente o

que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e,

Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração;

R E S O L V E:

Art. 1º. Constituir uma Comissão de Processo Administrativo,

composta pelos servidores: Adeildo dos Santos, José Ednaldo Costa e

Margareth Eliane Friedrich para, sob a presidência do primeiro, apurarem

os fatos ocorridos na Secretaria Municipal de Saúde e relatados no

Relatório Conclusivo de Verificações 01/2009, emitido pela Unidade de

Controle Interno.

Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 90 (noventa) dias, para

apresentação do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que

dispõe o art. 223, da Lei Nº 254/93.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições contrárias.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 23 de março de 2010

JUAREZ COSTA

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 142/2010

DATA: 23 de março de 2010

SÚMULA: Constitui Comissão de Processo Administrativo destinada

a apurar fatos ocorridos na Secretaria Municipal de Saúde e relatados

no Relatório Conclusivo de Verificações 01/2009, emitido pela Unidade

de Controle Interno.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e especialmente o

que dispõe o Artigo 211 da Lei nº 254/93, e,

Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração;

R E S O L V E:

Art. 1º. Constituir uma Comissão de Processo Administrativo,

composta pelos servidores: Adeildo dos Santos, José Ednaldo Costa e

Margareth Eliane Friedrich para, sob a presidência do primeiro, apurarem

os fatos ocorridos na Secretaria Municipal de Saúde e relatados no

Relatório Conclusivo de Verificações 01/2009, emitido pela Unidade de

Controle Interno.

Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 90 (noventa) dias, para

apresentação do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que

dispõe o art. 223, da Lei Nº 254/93.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições contrárias.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,

ESTADO DE MATO GROSSO.

EM, 23 de março de 2010

JUAREZ COSTA

Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Tabaporã Prefeitura Municipal de Tapurah

Extrato do Termo de Convênio nº. 005/2010.

Partes: Prefeitura Municipal de Tapurah/MT e a Organização Amigos do
Meio Ambiente e do Ser Humano – AOMASH.
Objeto: O presente convênio tem por objeto o repasse financeiro para
fazer frente às necessidades básicas, custeando despesas correntes
da organização, conforme Estatuto Social.
Dotação orçamentária:
08.002.08.241.0240.2082.3370.41.000000 (239).
Valor: R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Vigência: 31/12/2010.
Data de assinatura: 01/03/2010.

EDITAL DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2010

Cumprindo o que determina o princípio da publicidade prevista no
artigo 3º da lei 8.666/93, COMUNICAMOS aos interessados, que conforme
o Processo Licitatório: Tomada de Preços nº. 002/2010, inerente ao
Edital de Licitação nº. 005/2010, do tipo Menor Preço Global,
regularmente publicado no Diário Oficial do Estado e Paço Municipal, tendo
por objeto a prestação de serviços para Edificação de um centro de
convívio e aprendizado de crianças (Creche) em alvenaria, a CPL em
obediência ao Artigo 49 da Lei 8.666/93 decidiu de ofício a anulação do
procedimento licitatório. Tapurah-MT, 08 de março de 2010.;

MILTON GELLER -
 Prefeito Municipal

Extrato do Termo de Convênio nº. 002/2010.

Partes: Prefeitura Municipal de Tapurah/MT e o Consórcio Intermunicipal
de Saúde da Região Teles Pires.
Objeto: O presente convênio tem como objeto a utilização de 80% (oitenta
por cento) do valor será utilizado no Hospital Regional de Sorriso/MT,
incluindo internações, consultas eletivas, exames de laboratório, exames
de imagem e atendimento no Pronto Atendimento e os 20% (vinte por
cento) na população.
Dotação orçamentária:
05.002.10.301.0229.2061.337041000000 (153)
Valor: R$ 138.515,67 (cento e trinta e oito mil quinhentos e quinze reais e
sessenta e sete centavos).
Vigência: 31/12/2010.
Data de assinatura: 02/02/2010.

Extrato do Termo de Convênio nº. 003/2010.
Partes: Prefeitura Municipal de Tapurah/MT e o Sindicato dos Trabalhadores
Rurais de Tapurah/MT.
Objeto: O presente convênio tem por objeto o repasse financeiro para
fazer frente às despesas com manutenção de pessoal, manutenção e
abastecimento de veículos, encargos sócias, material de consumo e
outros que sejam necessários para o regular funcionamento do sindicato.
Dotação orçamentária:
05.002.10.301.0229.2061.337041000000 (153)
Valor: R$ 138.515,67 (cento e trinta e oito mil quinhentos e quinze reais e
sessenta e sete centavos).
Vigência: 31/12/2010.
Data de assinatura: 02/02/2010.

Extrato do Termo de Convênio nº. 004/2010.

Partes: Prefeitura Municipal de Tapurah/MT e o Clube da Terceira Idade

“Alegria de Viver”.

Objeto: O presente convênio tem por objeto o repasse financeiro para

fazer frente às despesas com manutenção de encargos sócias, material

de consumo e outros que sejam necessários para o regular funcionamento

da entidade.

Dotação orçamentária:

08.002.08.241.0240.2082.337041000000 (239)

Valor: R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais).

Vigência: 31/12/2010.

Data de assinatura: 01/03/2010.
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Prefeitura Municipal de Tesouro

 AVISO DE LICITAÇÃO
  TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2010

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Tesouro, por ordem do Sr. Prefeito Municipal, torna público que fará realizar,
no dia 16/10/2009, às 15:00 horas, na sala de licitações desta Prefeitura,
sito à Rua Humberto Marcílio, nº 158, centro, nesta cidade, licitação na
modalidade Tomada de Preços, para aquisição de combustível. O Edital
completo deverá ser retirado pela interessada, junto a Comissão de
Licitação, até o dia 13/03/2010, no endereço acima e no horário das
08h00min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, mediante o
recolhimento da taxa de R$ 50,00 (cinqüenta reais).         PUBLIQUE-SE.

Tesouro, 24 de março de 2010.
 HELMA COSTA TALON                           ILTON FERREIRA BARBOSA
Pres. Com. Permanente de Licitaçãofeito   Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Torixoréu

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. 002/2010

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA
MUNICIPAL DE TORIXORÉU, Raimundo Ferreira da Silva, no uso de suas
atribuições, considerando omissão de parte imprescindível no texto do
edital nº 002/2010, retifica-o, para acrescentar o dispositivo 7.2 e 7.2.1,
como segue:

Acrescenta-se ao item 7 – Qualificação Técnica:

7.2 – Será realizada visita técnica ao local da obra, no dia 26 de
março de 2010, no período compreendido entre 07:00 e 13:00 horas.

7.2.1 – Será emitido atestado de visita técnica pelo engenheiro da
Prefeitura, o qual deverá ser parte integrante do envelope de habilitação.

Maiores informações pelo telefone (66) 3406 – 1021.

Torixoréu, 24 de março 2010.

RAIMUNDO FERREIRA DA SILVA
PRESIDENTE/CPL

Prefeitura Municipal de União do Sul

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2010

Processo nº 014/2010

A Prefeitura Municipal de União do Sul, através de sua Comissão
Permanente de Licitações - CPL, torna público para conhecimento dos
interessados que fará realizar, no dia 23 de abril de 2010, às 09:00 horas,
na sede da Prefeitura Municipal, sito à Av. Curitiba, nº 94,  centro, União
do Sul - MT, licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS (Edital Nº
003/2010), relativo ao Processo Licitatório Nº 014/2010, para Execução,
no regime de empreitada por preço global, de Obra de Pavimentação
Asfáltica e Drenagem Superficial de Águas Pluviais, na Avenida Curitiba
(pista dupla), no Perímetro Urbano da Cidade de União do Sul – MT, de
conformidade com o Projeto Técnico Executivo que integra o Edital, e na
forma do plano de trabalho do Contrato de Repasse nº 0303834-85/2009/
Ministério das Cidades/Caixa.

O Edital completo e informações complementares poderão ser obtidos
na sede da Prefeitura Municipal de União do Sul, sito à Av. Curitiba, nº 94,
centro, durante o horário de expediente, das 07:00 hs. às 16:00 horas ou
pelo fone: 0xx 66 3540-1283 ou 3540-1369.

União do Sul – MT, 25 de março de 2010.

VALDECIR MARTINS DE LIMA –
Presidente da CPL

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS –
Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 603, DE 23 DE MARÇO DE 2010.

Determina o Lançamento do IPTU do Município de União do Sul,
Estado de Mato Grosso, referente ao Exercício de 2010 e dá outras
providências.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito do Município de União do Sul,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e com base
na Lei Complementar nº 003, de 20 de dezembro de 2002 (Código Tributário
Municipal);

DECRETA

Art. 1º - Fica determinado o lançamento do Imposto Predial e Territorial
Urbano – IPTU, referente ao Exercício de 2010.

Art. 2º – O valor do lançamento de que trata o artigo anterior importa
em R$ 68.880,81 (sessenta e oito mil, oitocentos e oitenta reais e oitenta
e um centavos).

Parágrafo Único – O valor de que trata o caput deste artigo, está
sujeito à alterações por eventuais correções de lançamento.

Art. 3º - Qualquer alteração que se fizer necessária em relação ao
cadastro de imóvel ou valores, deverá o Contribuinte solicitar junto ao
Departamento de Tributação e Fiscalização da Prefeitura Municipal as
devidas retificações até a data de 15 de abril de 2010.

Art. 4º - A falsidade ou omissão nas informações fornecidas para a
inscrição dos dados cadastrais do imóvel, acarretará ao Contribuinte
multa sobre o valor do imposto, calculado com base nos dados corretos
do imóvel, conforme o que estabelece o Art. 18, da Lei Complementar nº
003, de 20.12.2002 (Código Tributário Municipal).

Art. 5º - Para pagamento em cota única, com vencimento em 30 de
abril de 2010, será concedido o desconto de 20% (vinte por cento) do
valor do imposto, conforme Art. 17 do Código Tributário Municipal.

Art. 6º - Para o pagamento parcelado, ficam fixadas as seguintes
datas para a quitação das parcelas:

a) – 1ª (primeira) parcela, ou cota única, com vencimento em 30 de
Abril de 2010;

b) – 2ª (segunda) parcela, com vencimento em 30 de Maio de 2010;
c) – 3ª (terceira) parcela, com vencimento em 30 de Junho de 2010.

Art. 7º - Quando o vencimento da parcela a ser paga ocorrer em dia
em que não haja expediente na instituição recebedora, o prazo para o
pagamento da mesma passa a ser o primeiro dia útil subsequente ao do
vencimento.

Art 8º - Ficam notificados do lançamento do IPTU- Imposto Predial e
Territorial Urbano do Município de União do Sul, relativo ao exercício de
2010, todos os munícipes contribuintes, conforme relação de contribuintes
que integra o presente Decreto, e que se encontra afixada no quadro
mural localizado no saguão da Prefeitura Municipal.

Art. 9º - Os Carnês de pagamento do Imposto Predial e Territorial
Urbano – IPTU serão distribuídos aos Contribuintes até 15 de abril de
2010.

Parágrafo Único – O Contribuinte que não receber seu carnê
até o dia 15 de abril de 2010, deverá solicitar o mesmo junto ao
Departamento de Tributação e Fiscalização da Prefeitura Municipal de
União do Sul – MT e providenciar o seu pagamento.

Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul – MT, 23 de março de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS
 Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Várzea Grande

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo n°: 005/2010

Contrato Aditado: 025/2009

Carta Convite n.º: 010/2009

Contratada: VALERIO BEATRIZ & FONTANA LTDA

Objeto: Prorrogação por igual e sucessivo período.

Valor: R$ 65.645,00

Prazo: 20/03/2010 à 20/10/2010

Fundamentação Lega: Art. 57, Inciso II,§4º, da Lei 8.666/93, c/ suas

alterações.

Assinatura: 02/03/2010

Jeverson Missias de Oliveira

Diretor Presidente

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo n°: 007/2010

Contrato Aditado: 016/2008

Pregão Presencial n.º: 001/2009,

Contratada: SUALL IND. COMERCIO LTDA

Objeto: prorrogação de prazo por igual e sucessivo período.

Valor: R$ 263.250,00

Prazo: 12(doze) meses

Fundamentação Lega: Art. 57, Inciso II,§4º, da Lei 8.666/93, c/ suas

alterações.

Assinatura: 22/03/2010

Jeverson Missias de Oliveira

Diretor Presidente
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Consórcios Intermunucipais
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Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico,

Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do

Pantanal

EDITAL DE RESULTADO DE LICITAÇÃO CARTA CONVITE 03/2010

A Comissão Permanente de Licitação do CIDESAT do Complexo

Nascentes do Pantanal comunica a quem possa interessar que, após

abertura e julgamento das propostas apresentadas à Licitação realizada

na Modalidade Carta Convite n. º 03/2010, tendo como objeto aquisição de

sementes de pupunha, teve como VENCEDORA a empresa C KURY DA

COSTA – ME, CNPJ: 15.019.979/0001-17 com o valor total de R$ 25.000,00

(vinte e cinco mil reais). São José dos Quatro Marcos, 24 de março de

2010.

DARIU ANTONIO CARNIEL

Presidente C.P.L.

EDITAL DE RESULTADO DE LICITAÇÃO CARTA CONVITE 01/

2010

A Comissão Permanente de Licitação do CIDESAT do Complexo

Nascentes do Pantanal comunica a quem possa interessar que, após

abertura e julgamento das propostas apresentadas à Licitação realizada

na Modalidade Carta Convite n. º 01/2010, tendo como objeto a Contratação

de Serviços Advocatícios teve como VENCEDORA: MONISE FONTES

BARRETO, CPF: 896.233.391-00 com o valor de R$ 1.500,00 (mil e

quinhentos reais) mensais. São José dos Quatro Marcos, aos 24 dias do

mês de março de 2010.

DARIU ANTONIO CARNIEL

Presidente C.P.L.

Av. Hist. Rubens de Mendonça, 3920, Morada do Ouro
CEP: 78.000-070  Cuiabá-MT

Fone: (65)2123-1200

Portal: www.amm.org.br
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